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,e « ENGENHARIA LTDA » A lª .A soucrrmm: GEOTECBNIQUE- ConsultoriaeEngeuharia Ltda lwl s e, a
QUADRO 4—RESERVATÓRIOS EXISTENTES A SEREM RECUPERÁDOS E NOVOS A

SEREM IMPLANTADOS os _NOVOS reta a
_ _  
_

—
NOTA: RED -(Reservat6río Elevado de Distrlbulçlo) eRAD (Reservatório Apolado de Plantuiçâo)

' No localidade de Lagoa das Vacas deverà ser instalada openu uma controle
|.; de vazão epressão na derivação da adutora. _. __'
q! ' Os reservatórios d: Xavier, Murtinho, Campo Alegre, Matinha, José Raimundo efairítízlosoonstruídosnasegundaetapascudoqueavaáoadxxzíchnaadxltomdeáguatraxadasçraamáxnna'.“, horária até oano 20l2. Para Souto Soares será consuuldo um reservatório de 250mª na Druneira etapa,
f; sendo complanmmda areservaçâo com outro RAD de mesma capacidade na segunda etapas bem comoºía em Mulungu do Morro, sendo acapacidade de 3S0m'.

2.1.7 -Rede de Distribuir: ' . .. í—-
Está prevista amelhoria earupliaçãn da rede de distribuição nas localidades de Souto e
eaimplantação nas localidades de Várzea do Cerco, Boca da Mam, Morrinhovde Baixo, Momnho de
Cima, Campo Alegre, Lagoa das Vacas, Matinha, José Rairuundo, Mulungu do bruno —: Canudos. A
ezcuensão tam! da rede existente éde l5.376m eprojetada de 53.978 mOquadro abaixo apresenta as
quantidades de mbulação aserem por localidade. '
oUADRO 5 - REDE DE DISTRIBUI ÃO

DIAMETRO EXTENS OTOTAL NOVA EXTENSAO TOTALªººªººªºªª (m nxrsmm: m
21 _  --,..-
Nà É E í  
3 É í  

.» N;.  —i;!  *** x í _
; -- É H í  

C C C -
lºsé Raimmdo C S C -
Mulum odo Mom É E E I  
Canudos

TOTAL
Tag's tinlegªntegà" .", é P ª ' '

2.3 _EQUIPE TECNICA da CAT Nº f
' Responsável Técnico: Engº Paulo Roberto Matos «r$»: f" “=- Coordenação: Engº Simone seqgggªfs. río-D '
- Estudos Hidrológicos:.......... Engº José Mana/m' — mçuAª-sfsãoib _'a; l- = Estudos Geotécnicos: Engº Paulo Roberto Matos Simões -CREA 4l32-D":; Engº Fabricio Nascimento de Macedo —CREA 31.05 l-DP' ' Estudos Geológicos: Antônio Marcos Santos Pereira—CREA 4. l49-D

11»; ' Proieto Hidráulico: Eng' Simone Cavalcanti de Almeida -CREA ;S_680-D':? _ Engª lorgenildes Barbosa Peneira Coelho —CREA 3l.435-D
| 'N J
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ª' “""""MENDONÇA ATESTADOi ENGENHARIA LTDA

» ªSGLICYYANTE: GEOTECHNIQUE —Consultoria eEngenharia Ltda FL.:=_ ,ww,__._,___v._,._rl__r__“ ,__w__m,, “WWW _o
. ' Cálculo Estrutural: Engº Maria Lúcia Politano Álvares -CREA 10.7 13-13e Engº José Carlos Pereira—CREA 1.075-D
» ' Projeto Elétrico:................... Engº Augusto Martini Dultra Palmeira —CREA 11.834' ' Estudos Demográficos: Dem, Anilton Santos Silva«“lá _ ª "Engenheiro Civil: Engº Murilo Miguel Matos Cunha —CREA l4.037-D": ' "Digitação: Maria Dilma Silva de Santana '

' ProjetistasgR o b s o nde Souu Santos
Francisco de Assis Sampaio Silva “” .
Valdeci da Silva Santos ,
Cristovaldo Queirós Santos dos Reis . ' '
Roberto Fagundes Pmdente " ' :"'

Salvador, 19 de agosto de zoos ”E”

ii.: = : ,.iai ' "i f
|H? SARTI NDONÇA ENG LTDA _,gi" vEngº Humberto D” ' aSantos Júnior ' __fo," cn A132404) _ _“ ' Diretor €
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º CREA-BA
.,; Conselho mu»! de Engmharia, murmura"
li ' , nAgronomia do Bahia

"' CERTIDÃO DE ACERVO TÉCICO _
. ' ”'; íasrrººãíf=ªãºtfêººêg» ;;=i Certifico, apedido de parte interessada adiante nominada equalificada, para iins de acervo teonico, que fazendo

rever os arquivos deste Conselho foi verificado encontrar-se anotado sob forma de responsabilidade técnica oques e segue:

Profissional FABRÍCIO NASCIMENTO DE MACÉDO
Número da Carteira BA 31,051ID _ _ ' —-'Visto CREA" ' : '
CREA de Origem BAHIA

Título ;Engenheiro Givll
Número ART BA00O0031051000012 Série: A -Í_-—;Data de Anotação 29/08/2003 :.:;No. ART Vinculada BA00000O4132OD0104A PAULO ROBERTO MATOS SIMOES 7' í

_ Empresa Contratada GEOTECHNIQUE CONSULTORIA EENGENHARIA LTDA :15;I—-_ Nome Contratante SUPER. DE URBANIZAÇÃO DA CAPlTAL-SURCAP :Ri" - Nome Proprietário SUPER. DE URBANIZAÇÃO DA CAPITAL-SURCAP ' “_ ;: :«i l Endereço da Obra AVHUMBERTO DE ACASTELO BRANCOJ 54, NAZARÉ —ª» Valor da Obra/Serviço R$ 223.706,00 ::::-;“º, Cidade zsALvADoR-BA', Participação zoo-Autor
fj! Tipo da ART zNormal
» Tipo do Contrato Autônomo —Data da Baixa 116/06/2004 18:24:00 ,.Motivo da Baixa POR CONCLUSÃO “

_ Período :o1/1 1/2006 àom 212004 '
......................,...........................nnnobsewações .............................................................
>LAEGRA OUS PROJHPOS EXECUTIVOS DE PR -' ECONIDIÇÃO D! WCOSTAE 31 DIVERSOS  0 SNA CXDADEl-ª ELEVADOR - LOTE l. —ÁRâ Dl: RA I (35110); RA II(ITAPAGIPB; RA III(BÃD CAETANO) ERA INNLIBEÉDADB).O N T R A T DASJUR 025/2003.
accounttontoooiooooo-oonoooooooct-coonauQQQQQADESCRIÇÃO SERVIÇOQonnnc"enfocanononnnnonon-uannu
Atividade ZPROJETO A Ouantidade:73.000,0DDescrição: OBRAS DE PROTEÇ ODE ENCOSTAS
NÍVekSUPERVISAO OU COORDENACAO UnIdade:METRO(S) QUADRADO(S)
nnopoi-nocao...-no-oo«cannon-cannonnnovDEsCR|ÇÃo sERVIÇoQ-oqooioatinnooo-uunntnvooanotoooaánnooolcona, Atividade :PROJETO « , Ouaniidade:5.200.00',). - DescriçãozMUFlOs DE CONTENÇÃO

” NÍVekSUPERVISAO OU COORDENACAO Unidade: METRO(S) OUADRADO(S)n........................n................DESCH|ÇÃO DA OBRA ou SERwçonu...nnn».............................' Atividade PROJETO Quantídadezszopof»? DescríçãozsoNDAGEM
1ª“ NÍVekSUPERVISAO OU COORDENACAO Unídade:METRO(S)

oaooooo-onnro-oannwmncunouootoowaaoooooo-QDESCRIÇÃO sERVIçou...-nnounn-onenoowoc-onaoonouounu-
Atlvidade :PROJÉI'O ' Quantidade:12.000,00Descrição: ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO
NívekSUPERVISAO OU COORDENACAO Unidade: METRO(S) CUBICO(S)
..."..........m.-.."."«n..............DESCRIÇÃO DA OBRA OU SEm”ço"...........................................
Atividade :PROJETO Quantídade:85.000.00Descrição: TOPOGRAFIA

NÍVekSUPERVISAO OU COORDENACAO Unidade: METRO(S) OUADRADO(S)

Rua Prolusuor Aluisio do (“An/olho nim, noz -Bigmho vamo do amas -Salvador—BA -CEP 40243520 -Tele/one: (71)3453-5939 -Faz: (n) 3353-5953«£ Mme-Peas: hunzllvnmzubmuçiar E-Mal: auabaozreabaordbr
i.” l
),"
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> CREA-BA

Conselho Reqknal dn Eflgkflhnríi. Amultuum
* . Agronomia do Bahia

CERT I D Ã DE ACERz TÉCNICO
«raw-:>. ?>“r"“"'*='ª'-ª-'—>=“T;*i “*:*-;x; :..-:=: yªfªwv——.«-- “Ezsij

conquer-aan:co:noaannanonnnonoonoqnonnnooESCRIÇÃO SEHvIÇo-ounonnnooo-nnu-nononoon-n-ncn-o-ononnouro
Atividade :PROJEFO Quanlidade:7.500,0o
Descrição: TERRA ARMADA

_ NIVekSUPEFlVISAO GU COORDENACAO Unidade:METRO(S) QUADRADO(S)
Cuia(s) oópia(s) xerogràfada(s) do(s) aleslado(s), cujo teor éde inteira responsabilidade do(s) emilente(s), vai(ao)
em anexo conferidas) e autenticadas). Esta certidão épara fim exclusivo de acervo técnico enão acrescenta

_ qualquer atribuição as originalmente consignadas no registro do profissional no CREA. sendo vedada qualquer
“1 - extrapolação, nos termos da alinea "B' do anigo 60. da lei 5.194 de 24 de dezembro de 1966. Enada maishavendo, nem me tendo sido pedido. eu, MARIA DA “GRAÇA C, SILVA FREITAS. dato eassino apresenter .

).; cenidão.
ll"

ii _ “ SALVADOR/BA 25/0412006 " “ ; “f -- '

JIARIA DA GRACA C. SILVA FREITAS j.
supsnv. DE REGISTRO ECADASTRO '

lui.
4,-, ,

gl
.

i;x . _

Rua Professor Aloisio da Carvalho Falha, 402 -Enqmho Velho da Emu; -Selvndor -BA -CEP 40243620 -Telefona: (71) 3453-8959 -Fax: (71) 345343983
Nºm-ºªm: “RDI/Nvfwacnbanxrgjzr angu: mabaoueaummby
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L __ ESTADO DA BAHIA

iii,; . ' ' , PMS —PREFEITURA MIHWICIPAL DO SALVADOR
fl; ; ,; :; *.'._i'€íj“.':3”;“"" SUPERINTENDENCIA DE LÍRBANIZAÇAO m CAPITAL

_ _____l__*_—_.'__n_#_r_1'ªtfziltnt» SURCAP
r -
l, " ,_ª ATESTADO
Z OSuperintendente da Superintendência de Urbanização da Capital —SURCAP, no uso

de suas atribuições, tendo em vista o solicitado no processo nº 0184/2006, atesta que o
Engenheiro Civil FABRICIO NASCIMENTO DE NIACEDO, CREA/BA 3I OSI-D,
executou os serviços de elaboração de projetos de Proteção e Contenção de Encostas em
Diversos Logradouros da cidade de Salvador —lote 01, Area 01: RA I (Centro); R A 11
(Itapagipe); RA DI (São Caetano) e RA IV (Líherdade), Contrato AI 025/2003, firmado entre
a GEOTECHNIQUE —Consultoria e Engenharia Ltda e a SURCAP —Superintendência de
Urbanização da Capital, em 27/02/2003.

O presente atestado não deve possuir emendas ou rasuras.

_ EMPRESA: GEOTECHNIQUE -CONSULTORIAEENGENHARIA LTDA. __A CONTRATO: AJ—02'5.«'20xTs3 .f,
, rr» v .. . ., _l PROCESSO: 8177/2063
“à; ' » ASSINATURA: 2710312003 º lº

VALOR no CONTRATO: R$ 223.705,09 "" '
, INÍCIO DOS SERVIÇOS: Ol?] 1/2063

PERÍODO DE EXECUÇÃO: om a../zoo; Aom 2/1004 —

OBRA: R U A CORONEL FELISBERTO C A L D E I R A
__ LOCAL: ESTRADA DA RAINHA

_- _
, rag » _ __ DESCRICAO QUANT.
i; ljg; . v IPROJETO EXECUTIVO __ — —
Íl l“ PROJETO DE ESTABÍLIZA 'AO DE TALUDE MZ 5.200,00
| ííy" lTERRAPLENAGEM M3 1353300
gllifl SOL-O GRAMPEADO » MZ 854,00
ªª WCR. EÃBSMQQMPfWRÉF41 .., ____.__ “___ 1.131,03

DRENAGEM SUPERFICIAL DE AGUAS PLUVIAES _ M “iíiíjõo l
l-gne Alesnubn crlgX-uxr-«sc rqisumh»

OBRA: ESTABILIZAÇÃO DE ENCOSTA $f£ÍãfL'r'â'lÍâªÉÃ'""""i"/' ob _ _
LOCAL: TRAVESSA maos ãºr-«fº ºªª «=***-'à "€*? ººªªªªlªª _ ª- " t f"

m t u u lvsfhlnslblllddtA' dn cmurme. g
A ntt l iGClÇlh dn ("REA/HA l imi rosc '
i s informmôes brinca“ nas MKT”:

, su_ .«regime Cadastra

*,
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(ir ESTADO DA BAHIA
(«>, PMs _PREFEITURA MUNTCTPAL Do SALVADOR

..,-fr,"; "'.'1_“:f“.?l."'"'f_'”""_' SUPERINTENDENCIA DE URBANIZAÇÃO DA CAPITAL
511")?! 12ª " “ " ª SURCAP

Continuação do Atestado Referente ao Processo nº Oi 84/2006, Contrato ASJUR 025/2003

l  A 0UANT.
o_ PROJETO EXECUTIVO —

*:, isPTT EXECUTADAS DE ACORDO COM ANBR—6484/ABNTESEM CIRCULAÇAO DE Mll ; AGUA, lNCLUSíVE RELATORIO.SONDAGEM_A_“IRADO INCLUSIVE RELATORIO  agr. — CARACTERTZA Ã (GRANULOMETRIA ELIMTTES DE ATTEBERG)
ill ' LEVANTAMENTO TOPOGRAFICO PLANlALTllxªíETRICO MZ lO. 197,41il * RETIRADA DE AMOSTRAS INDEFORMADAS EM BLOÇOS 30X30X30CM UND 1,00 ;

li.!“ * ADICIONAMENTO ETRANSPORTE ATE OLABORATORIO
ªª CISALHAMENTO DIRETO — —

CONSOLIDADO LENTO PTS ª 6.00
PROJETO DE ESTABILIZA ' ODE TALUDE Mz 500100
DRENAOEDT M _ 257,00
CORTINA ATIRANÍRADA MZ 68,00
FORNEC. HNSTALAÇO DE TIRANTES sT ISS M l 336.00

SOLO GRAMPEAÃ?_Q____ _ , .._,,,.___,.__.__ , M? ".um.MIQR_0_E£«1A£A=Lf£é_ª/ i l3  __w____ ___ ___ M l» 994590

OBRA: PROTEÇÃO DE ENCOSTA —SANTA MÓNTCA ,
LOCAL: RUA DR. ARISTIDE DE OLufEzRA >.

l _ _ DLESCRLÁO __ um:: º—'" UANT.
“ll BRWEIQLXEE&C1IíX9_,.________,.,______, __ .
:;_;, S/PTT EXECUTADAS DE ACORDO COM ANBR-sumi ABNT ESEM CIRCULAÍÍXO DE ; M l «sorgo
l lisa - Í_ôfà£%_.—_f_NCl-'US1VE£ã&êJÉ_OR10. _,,__L_,___
ll? - Dêªlíhflllflôâàºmíãê£íêíllêA2ãJÉêÍ1DMQ._ .. ______.___ __ uv UND _l£º_lH' (ÉARACTERIZAÇÃO (ORANULOmTmA ELlZwfílTES DE ATTEBERG) UND ____1,0o»
:; í: * LEVANTAMENTO TOPOGTico PLANTALTIMETRJCO M“ 28.415???
: PROJETO DE ESTAEILIZA O DE TALUDE Mª 14.643,89

39 !600
DRENAGEM 1254300
gª/"IMENTAÇ. OASFALTICA

SOLO GRAMPEADO
mcg; ESTACA (GRAMPO) DE D=4ª _ 237590REVESTIMENTO VEGETAL ______m__,...xmv..».mãe;-'l_- 290099,

&. .o ita-.A titã it?/( «— '
OBRA: RECUPERAÇÃO Do CAIS ª"“ª“ª.".Íl'ÉÍ..iL ...»», .....,_.__an:__s__i=nu_
LOCAL: PORTO DA LENHA EPEDRA FURADA rcsr='"ªª"ªí$x/n)/x limiurªª

Acenancuçoofº _É“, ms AR"! 'o
'; ';
?(,; PR IETO DE ESTABILIZA* oDE TALUDE __ .,, .,. ' —__' ' ,», .£»s“ . .ivrOvTMENTO DE TERRA s»,
lliv PLREHAQE«_IL_ M l 175.004» lvgko DE ARRJMO -ALVENARIA DE PEDRA  



: saàvâqºr ESTADO DA BAHIA' “— Nã???“ PMS-PREFEITURA MUNICIPAL Do sALvADoR
l-" ' "SUPERINTENDENCIA DE URBANIZAÇÃO DA cAPrrAL

AÍ ':'«íf..-*.17;,;:-':ªªª' “ svRcAP
r 'A _

_ Continuação do Atestado Referente ao Processo nº 0184/2006, Contrato ASIUR 025/2003
: l

OBRA: LADEIRA DA SOLEDADE (EMBOQUE D o TÚNEL)
L O C A L : ESTRADAD A R A I N H A

nEscIu Ão É
PROJETO EXECUTIVO — —
PROJETO DE EsTABILIzAç o DE TALUDE 5.800,00
SOLO GRAMPEADO 598,00
MICRO EsTAcA (GRAMPO) DE D=4" _ x -
 

OBRA: R U A ALMIRO R O M U A L D O - BROTAS
i;__ LOCAL: SALVADOR - BAHIA

“; nascm o uma“.
L :" PROJETO EXECUTIVO ,__
* PROJETO DE EsTABILIzA A0 DE TALUDE MZ —— 2.680,89R“ TERRAPLENAGEM“
gn DRENAGEM/ESCADARIAS:= MURO DE ARRIMO -ALVENARIA DE PEDRA :

REsvEsTIMENTO VEGETAL ' , .. Mz gi » 110,00
SOLO GRAMPEADO M2 --_. 70 00
MICRO ESTACA 9GRAMPO DE D=4" . ' ' —

OBRA: E I X O 23 - ESTRADA D A R A I N H A
L O C A L : SALVADOR - B A H I A

DESCRI ÃO IIFRIEEBEII
PROJETO EXECUTIVO = -
PROJETO DE ESTABILIZAÇAO DE TALUDE

_ TERRAPLENAGEM MS 320 00
;, CORTINA ATIRANTADA

— PERFURA A0 DE ROCHA sA, D=l00MM 180.001i FORNEC/INSTALA AO DE TIRANTEs STI ss 467,00
; ít- $0Lº GRAMPEAO
: ' MICRO EsTACA GRAMPO DE D=4'ª _ . _..............—_--<e-—ªª '
ª1! MURO DE ARRIMO EM. CONCRETO ARMADO '  % ' ã i f i(. _ iuwvcffjiqªª ;;;; gms.

OBRA: BAIXA DO CAMURUJIPE - BR-324 '-' .'....'-g._uuavcª_-g_,ª,g,ª.'.'í'íãlí'.".ºá.
LOCAL: SALVADOR-BAHIA . 1.-»'«_y;"w:g%'"...a€.:mA-=T'-3 , n - > —

Imscm o I maum.
PROJETO EXECUTIVO . —- u« cam-.. A —
sPTT EXECUTADAS EM ACORDO COM ANBR-6884/ABNT Ea. —- .m "É“? , | E 10,37
AGUA INCL. RELATÓRIO

DETERMINA —ODA UMIDADE NATURAL l 00
CARACTERIZA -OGRANULOMETRIA ELIMITES DE ATTEBERG) I 00
LEVANTAMENTO TOPOG —CO PLANIALTIMETRICO 9.828 93

ii.: .

“ih
Ri:
as

"Ei!-
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_ 35ª“ 3; ESTADO DA BAI-IIA"“ª- " h .“. [j ª PMs -PREFEYTURA MUNICIPAL DO sALvADOR

SUPERINTENDENCIA DE URBANILAÇAO DA CAPITAL
'--'—íf.,'.”.x:'1_2."'ªª '“º"" ' sURcAP

DESCRI ÃO í º UANT»
g_ _CISALHAMENTO DIRETO —
'a; . CONSOLIDADO PIDO 3,00

; PROJETO DE EsTAErLIzA AO DE TALUDE 7.3 [º 20
í» : TERRAPLENAGEM l.3>º.00
; ,? ENROCAMENTO COM PEDRA ARRUMADA ATEIOOKG 40 00

MURO DE ARRIMO EM GABLAO 305 0º
f.! ESTACA TUBAD: D=5'º COM CAPITEL 584,00

q: GEOGRELHA 30/30-20 PARA REFOR ODE FUNDA —O 270 00
REVESTIMENTO VEGETAL 300,00

O B R A : A v . C O N T O R N O

L O C A L : S A L V A D O R— B A

PROJETO EXECUTIVO —
LEVANTAMENTO TOPOGRAPICO PLANTALTIMETRICO , 1.680 00
PROJETO DE EsTABLLIzA —o DE TALUDE MZ ___ 1.210 00
PERFURA A O D E ROCHASA D=38 I M M M - 144 00

MICRO-TIRANTE , 1 M _.
CONTEN AO DE TALUDE EM ROCHA . _ v . . M2 _ 450 00

Ir" ' ' ' ' ' ," “
I - . .; OBRA: AV. AFRANIO PEIXOTO "

(th; LOCAL: LOBATO DEsCRI AO tam"; uUANT.
N.:] PROJETO EXECUTIVO — —
.- ' sPTT ExECUTADAs EM ACORDO COM A NBR-óssft/ABNT E SEM cIRcULACAO M 35,47

DE AGUA. INcL. RELATORIO
SONDAGENS A TRADO INCL. RELAT RIO
CARACTERIzA : O(GRANULOMETRIA ELIMITES DE ATTEEERG
LEVANTAMENTO TOOG —FICO PLANLALT l TRICO
cIsALuAMENTO DIRETO i i
RETIRADA DE AMOsTRAs mDEFORMADAs EM BLOCOS 30X30X30CM UND 1,00
ADICIONAMENTO E TRANSPORTE ATE o LABORATORIO.

CONSOLIDADO RPIDO ' — — " — ' “ ' —i m
PROJETO DE ESTABILIZA —ODE TALUDE (,A 123,54
TERRAPLENAGEM 135.00
 

. SOLO GRAMPEADO 2.300 00
_ MICRO EsTAcA (GRAMPO DE D=4"

-,! ; MURO DE ARRIMO - ALVENARIA DE PEDRA 165.00
j“; 3. REVESTIMENTO VEGETAL 4__ . '," ,,,_._.,,,,.,.«,g n:,»- |_ 370,00
,"? =. fllAcêpuntlmªll " ,fã? OBRA: ALTO DO CABRITO Éâêgâlálºífl 'La. o

lgg. LOCAL: LOBATO "...;" fés.-menina.): du c-piuqati»: %%" _. ,.,“Í Aceniliclçln mcum/M '
" blnf ªm”"”

- E  
rua. “"_ anaume(."-Juan)
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IÍ ; “ª '“ svRcAP

' Continuação dO Atestado Referente ao Processo nº 0184/2006, Contrato ASIUR 025/2003

OBRA: A L T O D O CABRITO
L O C A L :L O B A T O

DESCRIÃO ºIlfANT.

_SPTT EXECUTADAS EM, ACORDO COM ANBR-ESSMABNT ESEM CIRCULAÇAO . 35,37.' DE AGUA, INCL. RELATORIO
>_ ªPROJETO DE ESTABILIZACAODE 'YALL'DE __
,a MOVIMENTO DE TERRAS 210000
. MICRO —DRENAGEM _ M 215,00

“ª Iª í Lãºlíf559591)..Etmfªºªç_ªêfºªçªºgºêª,.ºgQIiEXTI-Iª __._.L_____ M? 12099
; 1:53 'REIIE"STII»IEN"TO VEGETAL 500,00,lh??? ' PIIVIIx/IEEACAO SAFALTICA MZ 2.500,00

,]? Ii! = SERVICOS DE DRENAGEM M :» _» 043,00
ªvJíÚ ZffºI OBRA: PONTE: DO CAPIM- RUA RIO CATU

LOCAL: SALVADOR-BA , _

RçggAGEI/I SEM DESOB$TRU.,.AOINCLIIRIDOEOTA.FORAL___W _:______ MZ 3.309,00
ISPTT EXECUTADAS DE ACORDO ("LOM ANRROARA; ABM“ ESEM CIRCULACAO DE M =,- 75,28
AGUA, INCLUSIVE RELATORIO. , ___“, , __________ _ —W:
LEVANTAMENTQJOPOÇIRIIFICQELÉQZQLTIMETRICÍO _ ___ M” * 15. I09.00
RETIRADA DE ANIOSTRAS ENDEFORNIIXDAS EM BLOÇOS 303<30X30CNI UND 1,00
AIZIICIONAMENTO gjRêxNslfOkTlªígâ OLAIMIRATQRIO.
CONSOLIDADO LENTO “__, ___ " " “—” 141900
PROJETO DEEQILEIIQILAIIAO DE TALUDE _ ________»_ 741900
TERRAPLENAGERI MS 1.840,00
DRENAGEM _ 460.00

gjª,“ _ SOLO GRATyIPEADO
;“ , PMI»?FAQ__E$_1'.ACA_(_GB_.5__,MRQ)_QE D=4ªª __, _ “__” _; __ ________ M__4ª__1_€_.,_9_g 6,00*IVlURO DE ARRTMO —ALVENARIA DE PEDRA M$ 228,00
550 REVESTIIVIENTQ VEGETAL MZ I110,00

NHK! '
j"! Salvador, 20 de fevereiro de 2006.

E-IEOOTAÉÍÍTÉCOYÉÉIBÉYDÉTQ jwgeº/Vvª” /L/*—'A//7 .:
Engª Mariaj de Fátima Gadâlha Martins Engº IOSé'Edson Vasconcelos Pereira." ' ”

" [ff Gerente da GEV
,_, 5, .“. . IND“ «sc r— dsInsd-I

- Jvrffx») BlÉQIzÍ/If/«Í g ÍIIIUÉMÉCÁ [,e ,(,
.. ãvxx-fx€'<—5"”XT;(73-ºâ/ ai,-$$» IE.-dmg?_,, , . ,

. Eng“ AIiaTIO SIIVa Peixoto
SupeITnIendente ms ART”:

, “ÉTÉIÉSIÚTCÍJLZ?”; '
II;;-
»I;.
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W . ,) ESTADO DA BAHIA
— 33“ PMs - PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

.,: 13.33: SUPERINTENDENCIA DE URBANIZAÇÃO DA CAPTrAL
: : “* ““' SURCAP

“à? « í
|] , ATESTADO
lu":
V]. .li; 0Superintendente da Superintendência de Urbanização da Capita! —SURCAP, no uso

M". de suas atribuições, tendol em vista Osolicitado nO processo nº 0184/2006, atesta que OjyHv Engenheiro Civil FABRICIO NASCIMENTO DE MACEDO, CREA/BA 3LOSI-D,
v: executou Os Serviços de elaboração de projetos de PrOteçãO e Contenção de Encostas em

Diversos Logradouros da cidade de Salvador —lote 01, Area O]: RA I (Centro); RA [I
(Itapagipe); RA III (São Caetano) eRA IV (Liberdade), Contrato AÍ 025/2003, fumado entre
a GEOTECHNIQUE —Consultoria e Engenharia Ltda e a SURCAP —Superintendência de
Urbanização da Capital, em 27/02/2003.

O presente atestado não deve possuir emendas ou rasuras. »

EMPRESA: GEOTECHNIQIJE —CONSULTORIA EENGENHARIA LTDA. '

CONTRATO: A3 —— 1325512003 3

“E“ ; PROCESSO: 057712003 "QQ _
L::N" ASSINATURA: 27/03/2003iªí

hi!“ VALOR DO CONTRATO: R$ 223.706,00
, INÍCIO DOS SERVÍÇOS: 01 ll 1/2003

PERÍODO DE EXECUÇÃO: (II/I ?i20í>3 A 021137201»;

OBRA: R U A CORONEL FELISBERTO C A L D E I R A
LOCAL: E S T R A D A D A RAINHA

DESCRIÇÃO UNID QUANT.
PROJETQEXECUTIVO

“;],” .  ESTABHÁZAÇAODE TALUDE MZ r 5100100
ªTERRAPLENAGEM M3 “"f I,05I 00

;:,; _ SOLO GRAMPEADO Mg 35430
í“ MªílªºâíªlêêôiQMIXEQQBEDTKLM,_ _ _ “M LIBLOO
?;" LDRENAGEM SUPERFÍCÍAL DE AGUAS PLUVIAIS t rvw—__—áàí— " »' MLIMÍSÍÓO

“Iª; _ —"'——“-——-————————————e—————-———-—-—-——M-M___.___....___._.._..__......-..._ __ ..._.._-.,.... ,.
3 Em Arcana.» tmn-Rafa rvâíisnzâ

OBRA: ESTABILIZAÇÃO DE ENCOSTA ºª,ª_"f';f_'_',';?__*;.í3ª',3'. AW»
LOCAL: TRAVESSA ARCOS 33331».- dados ...-II slmilalvltf dc z-«fªggªfª

mma,-_, mqumsuhíliOIuL- do cnInCnIci t
A“«aguça.» aoc RPA/IIA inn-RIR» ,

«“ jnfºnu KrAm5 Tum AR l' .»áf/IÁIL/rz/AI ' v

,'



%*; l*!
: ,e%.
É salvador EsTADo nA BAHIAN ' '“"ª ““à ª PMs—PREFEITURA MUNICIPAL Do SALVADOR

SUPERINTENDÉNCÍA DE URBANIZAÇÃO DA CAPITAL
( , j á - l'.: .; ruan ,. SURCAP

Continuação do Atestado Referente ao Processo nº 0184/2006, Contrato ASIUR 025/2003

DESCRI ÃO IVIIIIFIEEZIEI
PROJETO EXECUTIVO — !

SPTT EXECUTADAS DE ACORDO COM ANBR-6484/ABNT EsEM CIRCULACA ODE 44,20AGUA INCLUSIVE RELATORIO.

SONDAGEM A TADO INCLUSIVE RELAT RIO
.| CARACTERIzA —0 GRANULOMETRIA ELIMITES DE ATTEBERG . E u
&,- LEVANTAMENTO TOPOG FICO PLANIALTIM TRICO 10.197,47
&3 RETIRADA DE AMOSTRAS INDEEORAIADAS EM BLOCOS 30X30X3OCM àg&; ADICIONAMENTO ETRANSPORTE ATE OLABORATÓRIO
g; CISALIIAMENTO DIRETO - _

. ª CONSOLIDADO LENTO
".:l PROJETO DE ESTABILIZA AO DE TALUDE 5.003,00

 
CORTINA ATIRANTADA M L : 53,00
FORNEC. nNsTALA AO DE TIRANTEs ST/SS Ia» 336,00
SOLO GRAMPEADO _ M f 1.559,56
MICRO EsTACA GRAMPO DE D=4" M ' 9.945 oo

OBRA: PROTEÇÃQ DE ENCOSTA - SANTA MÓNICA
LOCAL: RUA“ DR. ARISTIDE DE OLIVEIRA _!

DESCRI AO I E É E E E E I
PROJETO EXECUTIVO — —
sTTT ExECuTADAs DE ACORDO COM ANBR-MM! ABNT EsEM CIRCULACAO DE M 60,80

, AGUA. INCLUSIVE RELATORIO.
I- . DETERMINA AO DA UMIDADE NATURAL
ª; CARAcTERIzA AO ORANULOMETRIA ELIMITES DE ATTEBERG i n a
l; LEVANTAMENTO TOPOG -FICO PLANIALTIMETRJCO 2341303»: PROJETO DE EsTAEILIzA —ODE TALUDE
' TERRAPLENAOEM 3915 00»  1,254 00

PAVIMENTA A0 ASFALTICA 1.039,00
MURO DE ARRIMO —ALVENARIA DE PEDRA
SOLO GRAMPEADO 1.076 00
MICRO EsTACA GRAMPO DE D=4ªª 217000
 2.900,00

“._. mmm

OBRA- RECUPERA ÃO Do C .r.._w_=ª'fª'ª."—'ífglr“z “"%%? &,. Ç AIS ,...-(. UTI-ZA.“ ima“. ,,,,-
LOCAL: PORTO DA LENHA E PEDRA FURADA m»““f; _,, ,.... SIIÍÍSILIIWES u:

gIIJUIV-“ª-m - “muy Mgmilgnle.
inkim rt>l""ªº - _ : . Iimnu-sc

DESCRI Ao Aem; . - m i a mPROJETO EXECUTIVO ' ' 7 4 1 1
PROJETO DE ESTABILIZA AO DE TALUDE i m z z g g 4.610 oo
“MOVTMENTO DE TERRA " “T , , - cul 440,00

if — 175.00
& MURO DE ARRIMO -ALVENARIA DE PEDRA 150,00

NE gªçªçv“
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_ “??-; —a ESTADO DA BAHIA» ª . .,“ ' PMs _PREFEYTURA MUNICIPAL no SALVADOR

;, _ SUPERINTENDENCIA DE URBANIzAçAO DA cAPrrAL
: ; Iªff.=ã.".:z2:ªº" ' SURCAP

» I .1% Continuação do Atestado Referente ao Processo nº 0184/2006, Contrato ASJUR 025/2003
e,, : _

g.; OBRA: LADEIRA DA SOLEDADE (EMBOQUE DO TUNEL)
' LOCAL: ESTRADA DA RAINHA

E R E
— —

sOLo GRAMPEADO

 — I í

OBRA: R U A A L M I R O ROMUALDO - BROTAS . —— —.
LOCAL: SALVADOR —BAHIA -_

UNI!) [ « m m
1ª . MZ
i º? Mg; "
1Iª M, »

III "
(f;

— —

O B R A : E I x O 13 _ E S T R A D A D A RAINHA
LOCAL: S A L V A D O R - BAHIA

( E E I
i j

TERRAPLENAGEM

PERFURA —ODE ROCHA S—D=IooMM ._Inmet” 180 oo__ EORNECJINSTALA -o DE TIRANTEs STI 55 , Mnwhºªªª“ .-....._n- M 467 oo
'

E3:'(;
H "“."”_» ª, OBRA: BAIXA DO CAMURUJIPE -BR-324 JEI,

LOCAL: SALVADOR - BAHIA "
“ ui: 4” ( , ' . ccªªªmnascar Ao .=»***

PROJETO ExECUrIvO —
SPTT ExECUTADAS EM ACORDO COM ANBR-6884lABNT ESEM CIRCULAÇ ODE 20,37

í m ã ]

?!? _

.:;
N
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S (ir ESTADO TDA BAHIA
, ; —7 PMS _PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

., , : í ? ;" SUPERINTENDENCIA DE URBANIZACAO DA CAPITAL
' —"ª "' " ' SURCAP

"“"" _ DESCRIÃO _ '"“ __ UNID QUANT.
MCISAILHAMJÇNIQ DIRETQ___ ___________W __ _ “_,_,,,____,,___,__ __, ___.;___
l_CONSOLIDADO &PIDO _ PTS 4JL-QQPROJETO DE ESTABILIZAAO DE TALUDE m__ 32, TERRAPLENACEM __ s; ,

&I 'ENIQITCÍXNIENTO COM PEDRA ARRUMADA ATEI00I<g____::= “MURO DE ARRIMO EM GABIAO M. ao,,

gªªª kIíSIAC/A TIRADA, nfs-" COM CAPITEL _ _: 584,00
,GEOGRELHA gogo-zo PARA REFORO DE FUNDACAO _ JF;/tz =. 270.00

Wu gngvtasTLMENro VEGETAL _L_R___I__QAZ__L_L3QEPE
& OBRA: Av. CONTORNO -

L O C A L : SALVADOR» B A ' .

"___ DESCRIAO I UNID « QUANT.
P í $ 9 £  0 _ _ . . _ . , _ _ _ . , _. _Ç
LEVANTAMENTO "FOPIBGRAEICO PLANÉEÍÉLIEQEÃQÇQ _______“__4 MZ , 1003000
PROJETO DE ESjIuISmIzAçAODE TALUDE __ Mz : . 1.210,00

ÍPERFURAQQ RºªífHAfgâtzjãââêjMlw/í ª M “' ' 144,00
2vllCRO-TIRANTIÉ________ _ _ __” M _ -
CONTENAO QE TALgDE_EM_g;gç_gA___ » MZ I 450,00 —

;* OBRA: Av. ,A_ERANIO FEIXOTÚ
II; . LOCAL: ILOBATO_: ! :
£:!» w* ' * “ * ' ª * * º * º º º º * º * " ª º º º ' º º “ º “ * * " * ª *—º-º º * ª ª * º ª“ * * * : ' — ' ª —  " 'I__ _ __________«_ DESCRIÇAQ UNID QUANT.
'II: 10 PROJETOExªêâàãíiíãíEVQ,___L___,_, ___ __II SPT; EXECUTADAS EAI ACORDO COM A NsR.0zzs4;AEN'I' E SEM CHICULAÇ; O M 35,47
III » 'DE AGUA, INCL. RELATORIO __ ___ _:
I LSQYJDAGENS ATRADO INCL. RELATORIO M T I4,3s

QARACTERIZACAO (GRANULOMETRIA ELIMITES DE ATTEBERG) UND ;M " 1,00
LEVANTAMENTO TOOG ICO PLANIALTLQETRICO Mz *“ 18.350,00

«CISALIIAMENTO DIRETO I
5RETIRADA DE AMOSTRAS INDEPORAIADAS EM BLOCOS 30x30x30cNI UND | 1.00 =ªJêEÇLONAMENTO ETRANSPQKXEDJEQÁAEQRAFQHQL»____ _ |
LCONSOLIDADO RAPIDO PTS " 6,00
«PROJETO DE ESTABILIzAc —o DE TALUDE Mz c», 128,64
_TERRAPLENAGEM Ms Igspj

_ _ » 442.00
SOLO ORALIPEADO ““*,”...e..-««« ; __, AÍ . Mg 330000
MICRO ESTACA (GRAMPO) DE D=4” _ " " ,.ckIzAus-ªª" t, ( s»- - ,
MURO DE ARRIMO —ALVENARIA DE PEDRA =amv-f», __ m'“ «“"'-" ' .Menu. M3 15500

;x; _ REVESTlMENTOyEGETAL 4 _ ;_.,,.».__-.I.. NINA Ismae- " ___M2
àI Acgquxcafsjªlr ªgguz, naus ___

35ª» OBRA: ALTO DO CABRITO ªª"""'"k>fl'u 'É;, _:,ã0» LOCAL: LOBATO —7:,fI/];l I =*!“ .. 'n = _ . ª-_



Í
“HJ? Sa ivador
“,; “ »m ESTADO DA BAHIA
10; , 'w- '—;_'—3»_.L,I PMS - PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR

,“? «;;;; ___' SUPERINTENDENCIA DE URBANIZAÇÃO DA CAPITALIii dr., Hvc
111 ,

Continuação do Atestado Referente BO Processo nº 0184/2006, Contrato ASIUR 025/2003

OBRA: A L T O D O CABRITO

LOCAL: LOBATO

DESCRFAO UNID _QETANT. :
IBPT)“ EXÉCUTADAS EM_ACORDO COM A NER-sSSaI/"AENT ESEM CIRCULAÇAO M I 35,37

ª
[PROIELIJQEESJABILIZAAO DE TALUDE _,?
1MOVIMENTO DE TERRAS Ms 2.100,00 »
MICRQZIJRENAGEINA _ M 275,00
CONTENÇAOP ENJÁAQLQ REEORCADO COM gEgT_ExT1__L_______ _____4_____ Mz __ _ 120,00

1 REVESTIMENTO VEGETAL MZ 500,00
PAVIMENTAC OSAFALTICA ___ M2 .. . 230000

Jg v ggRX/IOS DE DRENAGEM __ , M 4140331I;“ “ '
= GERA: FONTE DG CAPIM—RUA RIO CATU» LOCAL: SALVLADORJBTI ,
& ROCAGEM SEM Drafãõãíãíâíuo Nãjgígjíjfíªgyíkª.—iªAõR_/x___wii_tlª _ 330900

SPTT EXECUTADAS DE ACORDO COM APGBR-óâíêáf AENI" EEEM CIRCULAÇAO DE 1 M 75,211
f  â à € £ Q £ ª H Q L .. _ _ ____. . . ___. _
LE VIANTAMENTQÃQPOGRAFICO 'PL_fg,3í?áXLTlTx/!_£3_T_'5Jgf3 __“ _ Ivlª __1__5,109,II0 I
RETIRADA DE Anac.-SIMS INDEFORMADAS EM BLOCOS 30x30x30CRI ”” UND ' 1.00 iRÁTQÉiQM
CONSQQLDADO-LENTTT) ___ _, r _," ,,...» PTS ' 7419500PROJETO DE ESTAEI , «' : :s t . : ._: . «P *, " .“ -' «“í3/3 Íiêíãºgâ_ - — . . . '___._..í.. _ _ “ ,. c* —Ivi “ “ _ > a -1ÍDRENAGEWÍ __ __Ink? ºªºº "—.*.I1.1'.m—'-ª**ª"3ª 'rs: M | 460.04“
SOLO GRAIK/ÍPEADD imcin à" _,_.&*k'_'«f ' jªAwru "“Mg ; 155956
Míãlíàºªãfà£9BLQãCLQ1LDã€j__________"_, _, ., _ _ _ “__ ___ M _ "_ 3930

,_ IVIQIQQE ARRIMO —ALVENARIA DE PEDRA .“ .“. -' [_ 7.1 M3 225,30
IREVESTIMELQIO VEGETAL : .--.»«--<"_I: Pr.-' MZ 1.510,00' . “, ..au-.- , gc ““——-"1111», & : "“' "“ " ““M”

= Salvador, 20 de fevereiro de 2006.
111
"1 . ,., — ..

“ Z.,-. çvjfr , ICQ, , º “ ,. . ,./'Eiabofaazgigâconiºêridb"poa jLLªÉ/»'4/L"l/»7,',/L-'“'A/
Engª Managde Fátima Gadêlha Martins Engº José”Edson Vasconcelos Pereira:" ' '

, Gerente da GEV

——<:'_j_“—s__)
.XÁv..«'.X*Ã*<Í'NÍÇÉS'

Engº A Tiana Silva Peixoto
Superintendente

J,; :
II
31
11 _
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, Hi,, .'/ ' [(á
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITAS
CNPJ:13.927.819/0001-40
Secretaria da Fazenda , « _
Coordenação Tributária

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS EDA
DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO

3 C A D A S T R O M O B I L I A R I O

iªií t
;* ,, Certidão passada em cumprimento ao despacho
Hifi do (a) Sr (ª) Diretor (a) do Departamento de
LJQÉZ Receita eArrecadação, datada em 21/05/2024,
t“?! sob processo de nº .

Iªííwízfz“ 1,11. '. .,,-:»1f-_ ..=-'.. . , , . . ,, , ,x_ .

Certificamos direito, que até apresente data aPessoa Física / Jurídica
GEOCONSULTf-ENGENHARIPv-E- CONSULTORIA LTDA - ME, inscrita no CPF/MF ou CNPJ/MF sob o
nº. 07305744000163, encontra-se quite com os tributos municipais referentes à inscrição municipal nº.
9993544.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa, quaisquer débitos
que venham a sepapurados»posteriormente, conformeestabelece o art. 301319, da.Lei nº. 1.572/2015
do Código Tributário e de Renda_s_<jo__Mun_icípio de Lauro deiFreitas. _ _.

Certidão Emitida via WEB º'”'““"º“ ' ' ““' "““ "
WP; ,
fit Nada mais para constar, em firmeza de que eu, ,Iavreia presente em 21/05/2024 09:14:25, aqual vai
Erg, ' asssinada e conferida por mim, encerrada e subscrita“ pelo Diretor do Departamento de Receita e
»: Arrecadação. " :! ' - do '
it:/i , , ,  ' a

Código de Controle: 010807000061479120240521

(Ernitvilziayia Internet, às 09:14:25 hs, do dia 21/05/2024
yãlidadezfgo dias“. “, A' ' 'A ' " ' ' , ' '

ÓBSERvlAÇÃº:—.-I' . —, «__. ,, , : . ,.
,_-., - A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no
ti,, _ é'n'dê'r'é'çoí” htt“til/Sefaz”.Iâurodefreitasba.ov. br;

“t; -Qualquer rasura ou emenda invaiidará este documento.,: ,,? , . _ . . ,iIIIH ,eu
m]!
titi“



A“il.,: GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 21/05/2024 09:12

: SECRETARIA DA FAZENDA

, , Certidão Negativa de Débitos Tributários
3 " “

'É“? Emitida ara os efeitos dos arts. 113 e114 da L'ei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Códigoil ,, ( P
Tributário do Estado da Bahia) —

l l l

Certidão Nº: 20242195085

, .RAZÃ_Q$OCIAL, , _ , __ _ __ _

_: ECONSULTORIA LTDA

;: INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

li“, oeássziiss; _,;:1B.rtlxAn9»_»_,_ , , . ___ _ ,»07.3.05.7A4/0001_-63 .. ._., ,._. ,

lâxtf ' . . , . . , . .
Fica certificado.-que,nãoconstam, até,a presente data, pendênCiasJde responsabilidadeda pessoa fisica ou juridica acima

,,,,“ identificada, relativas aos tributos administrados, por esta Secretaria.
ªaªll"

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à,inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado odireito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

—; _ _ __çql;>rar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.
! ,

SR;.E;xvuxn _ ,,
, ] , .

Emitida em 2/1/05/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados apartir da data de sua
ªi,“ ª emissão. ,

louuuã. rui, -- —— - »-'-' - - , .-

ilãi, »—

is; ' ' '

“ AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://wvvw.sefaz.ba.gov.br

válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
_' =. ., ,:. ,, _ , Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. _ _ . . . , .. .
k,i; : , ., . _,

;i,,.=gª- v
ll?“ i [lift Página lde I ReICertidaoNegatixizLrpt

“lí .



i
ill; A ib
iii '“l .,,

iii i . .» , ,
,? i “ 'MINISTERIO DA FAZENDA

,,,1i"ª,—;-M—;,,>?, —— Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ª "

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE _NE_GATIVA DE DÉBITOS_ RELATIVOS AOS TRIBUTOS
F E D E R A I S E A D I V I D A ATIVA D A UNIAO

Nome: GEOCONSULT ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 07.305.744/0001-63

_, >_ Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

,,,] responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem aser apuradas, écertiúcado que:Hi . .
t“ i l

' 1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
r exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 —

“i,” Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina suaWii“ desconsideração para tins de certificação da regularidade Hscal, ou ainda não vencidos; e
a“ .:,,2fjnãoªconstamfjnscriçãesleím_Divida Ativa__da_LJ_nião (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

,;",N;Ç_i_ci&;naI,(i>.,GEN).._,. , . ,. _.. ,, , ,. ,,

Conforme disposto nos arts. 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativas ,

Esta certidão éválida para oestabelecimento matriz ewsuasúliais efno caso de ente federativo, para
todos_ os orgãos, ejundospúblicos da administração diretaa ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivonoãmbitoda RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8,212, de 24 de julho de 1991.

Ãgaíceçitiaíçãomcjesçtaí certidão está condíicionadanã verificação de sua autenticidade na Internet, nos
“iii,- endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wiNw.pgfn.gov.br>.
iifi ' ' “._.... .,_. .: ., _ . —' , _ , . . , . .Certidãoqemitidagratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/1 0/2014.
,i|í_.— Emitida a's__09:3,6:33 do dia 12/04/2024 <hora edata de Brasília>.

ii; váiida_a.té_osi1o/_2924- ', í _ , __" ,, _ , " , “
ji“! ' Código de controle da certidão: 77CA.50C8.26FA.DFFE
' Qualquer rasura__ou emenda invalidará este documento.

if». '

.
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( L A V A . ECONÚFÁIQCA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscr ição: 07.30 5.744/0001-63
Razão Social : GEOCONSULT ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA

Endereço; RUA ESTRADA Do COCOCENTR COM PONTOVERDE SIN KM 02 SALA 20 E21 / CENTRO!
giígf LAURO DE FREITAS / BA / 42700-000
Wii ; ,

_lá:? _ ,l' - ACaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere oArt. 7, da Lei 8.036, de 11
, de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em
“Niji situação regular perante oFundo de Garantia do Tempo de Servico -FGTS.

, __
> 0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a

contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

YaIidade:06/05/2024 a04/06/2024 .
'..x_:::..Ln__......—_. L.. , 4>«>u—-A—.> . . . —.

Cer t i f i cação Número: 2024050601344345879234

ihróªriaiàzjãb obtida em 18/05/2024 04:03:30
:Ç.i._:....:.,:.' = —— i- —

““Ii,: . . .. i ' . . . . . , . . ,.
iii,", , A utilizaçao deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a venficaçao de

, _ autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
i ! Lig lieu... .,t. :::-_, —, . &. v.—iiª l _ * ' '

:. l i , , . , . , .

i,, _ . _
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

1 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

iii Nome: GEOCONSULT ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

ihiãí- CNPJ:" 07.305.744/0O0l-63 «Iii; Certidão nº: 2068910/2024
ihli, Expedição: 09/01/2024, às 04:33:41
“i Validade: 07/07/2024 — 180 (cento e oitenta) dias, contados da d a t a

de s u a expedição.
,

cert i f ica-se que GEOCONSULT ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob O nº 07.305.744/0001-63, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalh is tas.
Certidão emitida com base nos ar ts. 642-A e 883—A da Conso l idação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. º 12 .440 /2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

3, Os dados constantes-desta Cercidão—são de responsabi l idade dos
ip _ Tribunais do Trabalho.

mÉ_ Nomcasoªde pessoa jurídica, aCerdidão atesta aempresa em relaçãoAQ . a“Eodos'os'seus estabelecimentos, agências ou fi l iais.W? A»ebeitação—desta'certidão condiciona—se ãverificação de sua
É. autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
É Internet (http:/ /www.tst. jus.br7;

Certidãonemitida—gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE - —» —» — — — -
D O w B a n c o N a c i o n a l d e Devedores T r a b a l h i s t a s cons tam o s dados

necessários ã ident i f icação das pessoas naturais e jur íd icas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória t rans i tada em ju lgado ou em
acordos—judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

,, recolhimentos'previdenciár iosÇ-a honorários, a custas, a
Ef “ emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Ir »de execução de acordos firmados perante oMinistério Público dolay: Trabalho, Comissão de Conci l iação Prévia ou demais t í tu los que, por
V disposição legal, contiver força executiva. »

leêil —— ——» . I

H “ H ' Dúvidas e sugestões: cndtcªztsnjusbr '

MÁ , _o _,_ ,. ,
iii,?" : ª : :



A L V A R A Nº
«"'; LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO EDE FUNCIONAMENTO
;, PREFEITURA MUNICIPAL DE LAURO DE FREITASas ' SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDAH,.

Iwi;
j“ RA_Z__ÁQ SOCIAL

G E O C O N S U L T E N G E N H A R I A E C O N S U L T O R I A LTDA - M E

NOME F A N T I A
GEOCONSU L T ENGENHARIA E CONSULTORIA

LOCALIZA Ão _ —”- —- - f - ———" —
ESTDO COCO, CQMERÇIAL PONTO PS/N ,: KM-Z ,LOJA 2]

“'“ "55775102 755 Coco "ZZ: uRõ “DE FRÉ-ITÁS ' ÉA '' 42700000
n': - .C_Ç1A ».»CNPJ. ... .. f..,. INSCRIÇAO IMOBILIARIA

9993544 07.305.744/000]—63 4006602774LÍ2] -
"u - "xxx .

cjsâbilcaíqjzgATlvloAge' ' '

Í7! 12000 Serviços de engenharia
OBSERVAÇÓES E/OU RESTRIÇÓES f
Atividades: Projeto, Construção e Consultoría nas áreas de Engenharia Civil, Sanitária, Elétrica, Ambiental e Prestação de Serviços de '
Arquitetura, Crtogratía, Geodésia, Atividades de Estudos Geológicos e Serviços de Desenhos Técnico relacionados à Arquitetura e
E n g e z 1 h a r i a . x . x . x . x . x .

Obs.: Domicílio Fiscal .x.x.x.

A'tá; ' »... .. . _ ,W

H

EMISSÃO: 01/04/2024 VALIDADE: 31/03/2025
"I I Código de Autenticidade: 172960
ª , Documento emitido via Internete deverá ser validado no endereço: hnpzllseiazlaurodeíreítashagombr.

MANTER AFIXADO ENI LOCAL VISÍVEL
Qui



' »»»» ESTADO“ DA BAHIA I
C A H R U PREFElTURAMUNIClPAL DE CAIRU' SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO EINFRAESTRUTURAW J

= Cairu, 29 de maio de 2024. —

_ Of íc io SEINFRA N º 62/2024.

A o Senhor

Diego.
Diretor Ge ra l d e Contabilidade.

Assunto - Solicitação de disponibilidade orçamentária.

Prezado Senhor, . _

> Em razão da necessidade de contratação de empresa para avaliação de
Parecer emitido pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise da

Procuradoria Geral da República e elaboração de projetos de estabilização

e drenagem de talude em parte da Segunda Praia do Morro_ de São Paulo,

para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Cairu, Estado da

Bahia, com um valor global de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos

reais), solicito desse departamento, que informe quanto à existência de recursos

orçamentários capazes de atender à respectiva despesa. —

Atenciosamente,

Mauricio Sen mes Borges E
Secretário de Planejame rbano e Infraestrutura

SEI A



.-_r'-«i_"z'i'fii'iíº'íz 4t., w,] 21qr t» 9/f A I R U
in:/_,. PREFIIIUIA MUNICIPAL '

SECRETRARIA MUNICIPAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTÃO
_DIRETORIA GERAL DE CONTABILIDADE «

Disponibilidade de Dotação Orçamentaria

Cairu/Bahia, 29 de maio de 2024.

Ao S e t o r Sol ic i tante

Senhor, A
Mauricio Sena Gomes Borges
Secretário de Planejamento Urbano e Infraestrutura _

- ASSUNTO: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Em atenção ao pedido de verificação de disponibilidade de dotação orçamentária para
contratação de empresa para emissão de parecer eelaboração de projetos de

» ' estabilização edrenagem da talude em parte da Segunda Praia do Morro de
_ São Paulo no Município de Cairu, constantes de dotações consignadas no orçamento

municipal vigente, através das seguintes dotações orçamentárias:

 Projeto/Atividade Elemento de Despesa /Gestora Pro rama de Trabalho Natureza da Desesa
17/01 500/720 — & 1.068/2.018 33.90.35.00.00.000

_' É ' 33.90.39.00.00.000

Atenciosamente, _ _ . *

i l »

' Diêgo Santos '
Diretor . '; — ontabi l idade

Prefeitura Municipalde Cairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 - Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar - Centro.

CEP: 45420000 Site: www.cairu.ba.ov.br Email: gabinete©cairu.ba.gov.br '
V v__ _ _ CNPJ114 235307/0001-44 Telefone: (7s) 3653-221

 t % t * i v - = l £ ? t i ª $ í
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GABINETE D O PREFEITO

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA
CONTRATAÇAO "—

AIC: Diretoria de Contratações

REFERENCIA: Prestação dos serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual de avaliação de parecer emitido pela Secretaria de

Perícia, Pesquisa e Análise da Procuradoria Geral da República e elaboração de
projetos de estabilização e drenagem de talude em parte da segunda praia no
Distrito de Morro de São Paulo, Município de Cairu/Ba.

Em resposta à petição da unidade demandante, solicitando a contratação de empresa
especializada para prestação dos serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual de avaliação de parecer emitido pela Secretaria de
Perícia, Pesquisa e Análise da Procuradoria Geral da República e elaboração de
projetos de estabilização e drenagem de talude em parte da segunda praia no
Distrito de Morro de São Paulo, Município de Cairu/Ba., AUTORIZO ABERTURA DE
PROCESSO ADMINISTRATIVO e determino o encaminhamento à Diretoria de

Contratações para demais providências administrativas - autuação e numeração
rubricada das páginas apresentadas, com anexação de capa, para fins de formalização,
ouvindo-se a assessoria jurídica do município.

Ultimadas tais providências, retornem os autos ao Gabinete para deliberação. i .

Cairu, 29 de maio de 2024.

i l i ,

HILDÉCIO ' IRELES FILHO
Prefeit w , icipal



" ESTADO DA BAHIA . q
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU [I. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO N

," ªE-fz/ DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITACOES

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO ESOLICITAÇÃO DE
' » PARECERES

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e quatro (2024) eu,
Patrícia da Silva Félix, Servidora Pública do Município de Cairu/BA, cumprindo
determinação do Executivo Municipal, abri o Processo Administrativo Nº 314/2024,
objetivando a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual de" avaliação de
parecer emitido pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise da Procuradoria Geral
da República e elaboração de projetos de estabilização e drenagem de talude em parte
da segunda praia no Distrito de Morro de São Paulo, Município de Cairu/Ba, com o
valor de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais), autuei seus documentos,
rubriquei suas páginas eas numerei.

' Requisita-se da Assessoria Jurídica que realize a análise e o controle prévio de legalidade
estabelecido no Art. 53, 54º e Art. 72 inciso II I da Lei Federal nº l4.133/2021, destacando
que junto ao processo encaminhamos também a minuta do termo de contrato e, caso
entenda possível a formalização do ajuste, favor encaminhar parecer jurídico favorável
para que a autoridade superior autorize a contratação e proceda com a devida publicidade,
nos termos do artigo 72, parágrafo único, da Lei Federal 14.133/2021. '

Destaque-se que a indicação da Secretaria interessada é que se faça uma contratação direta
_ inexigindo a licitação em favor da empresa GEOCONSULT ENGENHARIA E

CONSULTORIA LTDA, Sociedade Empresária Limitada, com sede na Av. Estrada
do Coco, Centro Comercial Ponto Verde, s/n, Km 2, Loja 20 e 21, Bairro Estrada do
Coco, Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia CEP: 42700-130, inscrita no CNPJ

' sob o nº 07.305.744/O001-63, com limdamento no art. 74, Inciso III, alínea “b” da Lei
- Federal n º 14.133 d e 1º d e abr i l d e 2021. « —

Caim - Bahia, 29 de maio de 2024.

Patríc va Félix >, .
Supervisora de compras, contratos e licitações »

- Decreto Municipal nº 936 de 11 de janeiro de 2022.

 
'» Pça, Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar —Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPJ:14 235907/0001-44 ' Telefone: as) 3653-215 l/2l22
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MINUTA CONTRATO N ª xxx/xxxx.

;,“ 0 MUNICIPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º

14235907/0001-44, sito àPraça Marechal Deodoro, nº, 03, Centro, representado neste ato, nos termos do Defreto.Municipal nª 702 de 06/08/2021, pelo Secretãno de Infraestrutura Senhor MAURICIO SIENA GOMES BORGES, brasi eito.
com endereço residencial na Rua Manoel Adalberto de o. Gui, s/n, Jardim Grimaldi, na cidade de Valença, Estado da Bahia.
CEP 45400-000, portador da cédula de identidade nº 08.2-t9'.226-38, expedida pela Secretaria de Segurança Publica do
Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 929586725-49, doravante denominado de
CONTRATANTE e do outro lado da avença GEOCONSULT ENGENHARIA ECONSULTORIA LTDA, “Sociedade
Empresária Limitada, com sede na Av. Estrada do Coco, Centro Comercial Ponto Verde,As/n,4Km 2, Loja 20 e218
Bairro Estrada do Coco, Municipio de Lauro de Freitas, Estado da Bahia CEP: 42.700g';:13_0, inscrita no CNPJ sob o n
07.305.744l0001-63, neste ato representada pelo senhor FABRICIO NASCIMENTO DE MACÉVVDQkjmrtador da carteira de
identidade corn registro de nº 05.942.021-91 expedida pela Secretaria daSegurança Publicâdojxlíbstaªdpxda Bahia. inscrito
no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 915.271 ,205-20, residente edomiciliada à, adiante denominado deiCTOrNTRATADO,
mediante as condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.
FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativonº 3143024, fundnajrientadorern
inexigibilidade de licitação, tombada sob onº xxx/xxxx, na forma dggixsôoxsto no Artigo 7430!“ allnea_ b,da Lei n
14.133, de 1º de abril de 2021 esuas alterações posteriores, media te as“ seguintes cláusulas econdiçoes:

1. CLAUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO Á(£
,, .,.._ 1,1. Constitui objeto do presente contrato a prestaçãogdos serviços técni , __s especializados de natureza ,

predominantemente intelectual de avaliação de parecer emitidàpeIa Secretaria 855853 -ia, Pesquisa eAnálise da 'E— Procuradoria Geral da República eelaboração de projetos de estabilização edren gêm de talude em parte dav segunda praia no Distrito de Morro de São Pauloylylãnicipio de CaiFÉÍÍBaX. );1.2. Ofornecimento do objeto deste Contrato .ot5"ed'xe;oerà ao estípuladãrjeste instrumento, bem como as disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, queg-gihbdependentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrato:1,2,1. Proposta da CONTRATANTE referente aIN “. IGIBILIDADVESN“ xxx/vxxxx;
1.2.2. Termo de Referência.
1.2.3. Aproposta comercial F;0-1'7=2024<F3 C_-SE«GUNDAf-._.,_IRXAIA_RB anexa.1.3. Os documentos refeiidosna presxentº Cláusula são coiísiderados suficientes para, em complemento aeste Contrato,

. definir asua intenção e, destãfformxai, reger àâexecução dentro do mais alto padrão da técnica atual.
2. CLAUSULAÉEÉUNDAXÃDXQXPREÇO EªQââNolçõEs DE PAGAMENTO .“2.1. Pelos serviçosoratçontratados%ç_oNTRA'lfANTE pagará àCONTRATADA ovalor total de R$ 39.600,00 (trinta e
nove mil eseiscentoàreçais), aser paºgg_R$x15.000,00 (quinze mil reais) na entrega da Avaliação do Parecerjuridioo eR$
24.600,00 (vinte equatâpxmªâseicentos re%i_s)rn'ã entrega final do projeto.2.2. Ogflor abrange tgdas aàespesasºeástos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com oobjeto

g,; contªaliijncltiªie as despesasççorttajjmentação, transporte, hospedagem, etodo omaterial necessário para impressão
25193. de docuiiixegàªªxuandxogªâ) visita(s),técnica(s) presenciai(s) ao orgão. >

2.3. Opagãrnxentoªséªçietpadoãpios aprotocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo ofiscalizador
competente. “'a daxta da apfésgntação da fatura ocontratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS,
da CRF de FGTSNIQCNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal efederal, sob pena de não pagamento.
2.3.1. Havendo erro nªjãiura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, atramitação da faturaserá suspensa para qu a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerado,
para efeito de pagamento, adata de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.

2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado àcontratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que
Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço.

2,4, Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também serão custeados pela
CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do parágrafo anterior.

2.5. Otermo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra urna das situações previstas no art. 124,
da Lei 14.133/2021, eem seus incisos eparágrafos, ser alterado. mediante justiâcativa eautorização da autoridade
competente, atraves de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa

oficial. '
Prefeitura Municipal de Calru- m mda Bahia CNPJ:“ zassov/oooi-u -

Mg". Pça, Teixeira de Freitas, s/nº, 1ª andar- Centro, CEP: 45410-000 -
"a-íº; . INEXIGIBILIDADE DE LICfTAÇÃOxxx/xxxx -Site: www.cairu.ba.ov.br
A' Telefone: ( ) 3653-21512112 Pálna 15
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2.6. Os reajustamentos de preços do objeto aser contratado, quando ese for ocasolserão ªfetlupagªs ecalculados deacordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com ap Icação o .

. - - < — ' la variação do2.7. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela, Administraçao, os mesmos serão reajustados pe _
porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do
novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

2.8. Acontratada deverá apresentar documento oficial comprovando oreajuste, acompanhado detrequerimento.
2.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde quea Contratada não tenha concorrido, de alguma formía,para tanto, Eca convencionado que ataxa de compensação únanceira devida pela Contratante, entre adata do vencimen o
e o efetivo adimplemento da parcela. é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula.

EM =l x NxVP, sendo: _ _ —
EM =Encargos moratórios; ' . ,

- « N=Número de dias entre adata prevista para o pagamento eado efetivo pagamento; » » ', _
— ' " a;. ..__ VP =Valor da parcela aser paga. ' , _ X , *rªxiig“, ,l = Indice de compensação financeira =000016438; assim apurado: , ,. "“

l=(TX)I= —
(6/100)I=0,00016438 f _ ' ' “. _ .
365 TX =Percentual da taxa anual =6% ! , '
a. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃOEPRAZO DE VIGENCIA
3.1. Oregime de execução contratual empreitada por preço unita o. ª .,,

3,2. Primeira etapa -Entrega da Avaliação do Paícefjuridíco.
oIdentificação das unidadaes geologicasjplrepoihciãêtantes;
o Levantamento do historico dos problemas; _? -
o Identificação de condições predisponentes? —7V*-.,__ »
o Avaliação de agentes deflagradores; 4 ***

o Supervisão da complemgntaçãoªdo "cadastramento e levantamento topográfo (planiatimétnco) das áreas de

intervenção; Á"o Indicação de ajustgeco plementaçãb do programa de inverstigação geotecnicas; '
—Supervisão eÁivaliação dpprograma de. sondagens atrado, a percussao e rotativa para reconhecimento das

condições gxeotécnicas dofsutbsolo local;
oIndicação da 6% taiãamostrasªefonnadas nas áreas, para caracterização dos materias ocorrentes,
oIndicação da Coleta "eia ostrasirijiejformadas nas áreas, para execução de ensaios triaxiais e/ou cisalhamentodireto; '“ ' , . ento Gefªgioo ctàãêírochoso | -

"ªxxewfxcxx v. » ' _
oIndicaªc: da-Exªíão de ensaio de solos de campo ede laboratorio, -oRegistro toxgkráfico daãcondições de campo;
oAvaliação de nêyrecerjudicial; _3.3. Segunda etapa —, intrega final do projeto básico proposto.

4. ' CLÁUSULA UARTA - DA CESSÃO TRANSFERENCIA ou SUBCONTRATAÃO
4.1 Opresente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte

_ _ 5. CLAUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

>" ".' 5.1. ACONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, '-
ainda que vinculados àexecução do presente contrato, bem como qualquer dano causado aCONTRATANTE ou aterceiros
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2. ACONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais,
para-fiscais, emolumentos, encargos sociais etodas as despesas incidentes sobre acompra do material, não cabendo
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-, quaisquer reivindicações devidas aerros nessa avaliação. para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos
' determinados pela autoridade competente.

5.3. ACONTRATADA responderá por todos os danos eprejuizos decorrentes de paralisações na execução dos serviços,
salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na
forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da
ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.

5.4. Ficando comprovado, depois do negócio realizado eantes da entrega do objeto que aCONTRATADA acresceu
indevidamente aseus preços valores correspondentes aquaisquer tnbutos, encargos, emolumentos. contribuições fiscais
e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serao Imediatamente excluidos. com o reembolso do
valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA.

5.5. ACONTRATANTE colocará àdisposição da CONTRATADA, às suas custas, tfõssos documentos, servidores,
equipamentos, programas ematerial necessário à execução dos serviços '; =ªªª“ i, ” A

s. CLÁUSULA SEXTA -DO PRAZO DE VIGENCIA EcoNDiçõEs DE IÉENOVAÇÃO%E: [. º . “"inf-» ..Opresente contrato vigorará pelo periodo de xx (xxxx) "meses acontar desta delegou seja, com/in cãàorde xxxx de
xxxx etermino em xx de xxxx de XXXX. '
Parágrafo Primeiro -Transcorrido operiodo contratual ehavendo int/rejeãsexerjtxre as partes na coptinuidade da prestação
de serviço, as partes poderão elaborar ecelebrar termo aditivo, pror ogando o resente contrato, nªsrtermos do art 111 da _' " Lei Federal 14.133/2021. . & '.=._ ª —
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE Do PREÇO ' —_ &
7,1, Os preços propostos serão fixos eirreajustáveisgelo períodddgxdoze meses da" alta, eapresentaçâo da proposta
de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se/dàsituações previstasxna Lei. -7.2. Os reajustes, quando devidos, deverão seiçcalitªilãdos pelo IGP-MXN dice Geral de Preços do Mercado, decorridos
12 (doze) meses da data de apresentação dajgntrataçãóg, —
e. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES _?

ACONTRATADA obriga-se a: "ºíãê, __ M—8.1.1. ACONTRATADA deverá executar os serviçosiconforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta.8.1.2. ResponsabiIizar-se peldg vícios edepos decorrentesídàexecução do objeto. bem como por todo equalquer dano
causado à Município ogágalqper outrÍNbeneficiário, devendo ressarcir imediata-mente a Administração em sua
integralidade, ficando aContrat"i1_t_ autoiizadafa descontar dos pagamentos devidos aContratada, ovalor correspondenteaos danos sofridos;
8.1.3. Acontratada devera entregar aªsatcr respoynsável pela fiscalização do contrato, juntamente com afatura relativa à

> prestação dos serviçoxsfçsfseguintes dggiimerjtros: 1) pro-va de regularidade relativa àSeguridade Social; 2) certidãoconjunta relativa aos tributosEfede-rais e xDigida Ativa da União; 3) certidões que comprovem aregularidade perante a
, . Fazenda Municipal ou Distritalgdoxdomiciliçjou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —CRF; e5)
=' Certidãcftjleggtiªde Détiljtps Trabalhistas -CNDT; »' 8 . 1dasãºiflãrdades públicas; _8.1.5. Manteªjfíxuranteitogg ixexceçãc do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as condições

de habilitação equgxlificaçãbªexigidas na contratação;“(. .

8.2. ACONTRATANTE obriga-se a:
82,1, A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

82,2, Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados.
anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis;

8.23. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. certificando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;

8.2.4, Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo
de Referência; . '
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8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre ovalor da Nota FiscaIIFatura da contratada, no que couber;

8.2.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; .

8.2.7. Cientiãcar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

: 8.2.8. Arquivar, dentre outros documentos. orçamentos. "tenhos de recebimento. aditamentos, relatórios e notiticações
expedida.

.. 9. CLAUSULA NONA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

9.1. As despesas para opagamento deste contrato correrão àconta dos recursos orçamentários, constantes de dotações
consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixordescritas:

. . v » r s

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMEQTO-DKE DESPESA
' agjgoasloggqoppp

17/01 500/720 . 1068/2018 , wígojaeofooiooº???
9.2. Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frentêªàsªdespesas dêgoÍrentes dêâtifcontrato,
poderá o saldo orçamentário ser reforçado, conforme art. 60, 52º, da Lei 4320/64. 4

10. CLÁUSULA DÉCIMA -DA RESCISÃO CONTRATUAL __ ,"
10.1. Este contrato podera ser rescindido unilateralmente pel%6ÓN_Q'RATANT_E, respeitado odiy/ido processo legal, e
sem que assista àcontratada direito aqualquer indenização, nas seguintes hipóteseizx
a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas eco dições aqui estabelecidas:

b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço“;. c) Alteração social ou moditicação da finalidade dagstríitura da empresa que estrinja sua capacidade de concluir ocontrato;

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extiwdigfil. requeridas tiu decretadas.
e) Cessão total ou parcial deste contrato edos créditos dele Élàorªzltes, seyprévia eescrita autorização do contratante;10.2. Rescindido ocontrato,'por quaisquer desteààivos, acdritªªíªtáá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços

' efetivamente executados, OODSÍdQªGIIÉmOS resultados aujªªios.
10.3. Ficará o presente contrato rescingidogdgpleno;direltcà independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, esem prejuízlofdáfisançõescxabíyeis Éscãsosienumerados nos arts. 155 e156 da Lei n.º 14.133/2021,
11. CLÁUSULA DÉClMAªPRlll/IXEKIRA -nasPENALIDADES11.1. ACONTRATADÉ sujeiàseéa no caso dxekinadimplemento de suas obrigações, as seguintes sanções, graduadas
conforme agravidadgqagnfração, seràçjuízo de sanções civis ecriminais, se for ocaso. de acordo com aLei 14.133/ZL

em sua atual redaçãoªªra% m? administrativo, garantidaaampla defesa eocontraditório constitucional:a) Aii/verte?por escritoªiíprq; ue ocorrerem pequenas irregularidades. para as quais haja concorrido,
b) iviuiiãsªdêªíãie: _ "' '
b1) 0,20% (vinte décimoxs porçento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até otrigésimo dia, ou nos
prazos parciaisdâs Ordensdefornecimentos, limitadas a20% do valor da fatura;b2) 0,40% (quareàdxécimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a06 (seis) meses, limitadas a
20% do valor da fatura?bs) multa de até 30%c( tinta por cento) em caso de descumprimento das nonnas desse contrato,

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem
prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão
contratual; v

d) Impedimento de licitar econtratar com aAdministração do Ente Federativa Contratante. por prazo não superior a03
(três) anos.

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e
máximo de 06 (seis) anos). -

g) Ovalor de cada multa sera atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no mês em
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que cessar o motivo que lhe deu origem.

h) As multas previstas na alinea "b" poderão, acritério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com
outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo maximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem '
deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após prévio processo administrativo, garantida aampla defesa eo
contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, acriterio do Ente Contratante.
j) Os danos e prejuizos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da
notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO

12.1. Ocontratante providenciará adivulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) edo
seu extrato em sitio eletrônico oficial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, nçjqirªloj-contratante divulga de
forma centralizada as informações eos serviços de governo digital dos seus órgãos eentidades. no.'praízo_-de 10 (dez) dias
úteis, contados da data da assinatura do contrato. ' ' ; **
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -CONTROLE EFiScALlZAÇÃBAIãÁ/EÍECUÇÃO ºA= "“ª
13.1. competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execgçãp do contrato, na forma do art. 117 da Irei
Federal 14.133/2021, ficando esclarecido que aação ou omissão, totalouypa TaÉda fiscalização dôeontratante não eximirá
àContratada de total responsabilidade na execução do contrato./( >
13.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do- contra o consiste ina verificação da conformidade daprestação dos serviços. , _v
13.3. Orepresentante da Contratante deverá ter aqualificação necessaria para o[acompanhamento econtrole daexecução dos serviços edo contrato.13.4, Averificação da adequação da prestação <?)“serviço deverà ser realizada corn base na proposta apresentada e
termo de referêcia inserto no autos.

' ' 13.5. Orepresentante da CONTRATANTE "deverá promoverQ registro das ocorrências verificadas, adotando as
. providências necessárias ao fiel cumprimento das clâxulxsxulas contígitiuaíisªijj/

13.6. As atividades de gestão efiscalização da execuçãggntratuaI devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidgs-porâgfservid-ifijiãjeguipedg-Qscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas» atribuições. fique asseguradafâ distinçãdêssaê—àtiiiiiiactes— ex, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as açõesxrelacionadªsza Gestão do CFntiato.t ;,
13.7. ACONTRATAID/gt poderájiapresentarjuswcativa para aprestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pejojnscai técnicgxdgsde que Qnlpyada aexcepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente
de fatores imprevisíxçijssfeilheios aoªntfxle do pªªador.13.8. Agestão do pr Xxsºªªtetenno de çdntratojser realizada pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, osenhor Maurício

Sena Gomes BorgeseX 13.9. gogfgrme determi açãondo art. 117 da Lei nº 14.133/2021 ,opresente contrato será acompanhado efiscalizado pelo
servidáglâsigggadkela Qrxninistraçrêªãoygºservidor Jorimar Jorge Souza Britto.
14. WiLÁQÉçiiªmânu/tigfz. -oo RECEBIMENTO EACEITAÃO Do OBJETO14.1. Aemissão da iÍoIatlíjcal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

N X . . . . .
14.2. Orecebimento definitivo, ato que concretiza oateste na execução dos serviços em conformidade corn asexigências contratua sEV-pçôrrerá com aentrega de cada serviço executado, definido no item 1.1 e2.1, com pagamentos
indepentendes pra cadàªNota Fiscal ou Fatura emitida.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE

15.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPÍTULO IV do TÍTULO Ill da Lei nº 14.133, de
2021. '

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO , . '
16.1. Aextinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS Vili eXII do TITULO III da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

16.2.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
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16.2.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
sua execução ou por autoridade superior; .

16.2.3. caso fortuito ou força maior, regulamiente "comprovados, impeditivos da execução do contrato;
16.2.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; '

16.3. A extinção do contrato poderá ser:

16.31. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta; »

16.3.2. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de

disputas, desde que haja interesse do contratante;
16,33. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oªuºoompromisso arbitral, ou por
decisãojudicial. ' * “ _
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE 4 _, "'“ª“—ªt__g_,p,e,
17.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre adeclaração de nulidade do contra/togêmente sera adotadàjna hipótese em que se
revelar medida de interesse público, observado oCAPITULO XI do TÍT' IÍO“ Illlda Lei nº 14.133, dex22021.

1a. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA-DAS ALTERAÇÓES Á
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se—ão pela disgplina do CAPÍTULO fait) TITULO Ill da Lei nº 14.133, deX
18.2, Opedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Éfmulado durante avigência do
contrato eantes de eventual prorrogação. &

. 18.3. Aextinção do contrato não contigurará óbjce paràtºxorefonhecimento dbldesequilibrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meioveàtqermo indggizatório )19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DOS CASOS OMISSOS, ,' . _19.1. Os casos omissos serão decididos pelo conxtªãnâeã segundoâsjdisposições contidas na Lei nª 14.133, de 2021, eem demais normas de licitações econtratosgdàministrati És e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 5,078, de 1990 -Codigo de QÃesaxctxp<C ª Princípios gerais dos contratos.zo. CLÁUSULA VIGÉSIMÍÉDO FOROXX ' ''“ '
20.1. Fica eleito oForo da Qomarca de Val Inga, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do contratoque não possam serâompostosgpeja utilizaêãoxios meios alternativos de prevenção eresolução de controvérsias,

_ observado oCAPITQLO Xll do TITL-“Jªzljixda Lei nwEÍSÇI, de 2021.. Para hnneza evalidagÉàNpactuado, ogiristíumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor eforma, o
qual, depois de lido elha oÉem ordem, vaijaâjliiado pelos contratantes..

. v _ Cairu - Bahia, xx de xxxx de xxxx
" '

MAUR-ªº SENAÇÉMES BORGES FABRICIO NASCIMENTO DE MACDO
Mumcjãjo Dã CNRU _BAHIA GEOCONSULT ENGENHARIA ECONSULTORIA LTDA

CONTRATANTE ººNTRATAºº

Testemunhas: —.

. Nome: Jorimar Jorge Souza Britto . Nome: Jeane Conceição da Silva
CPF nº: 646283615-68 , : —'. = CPF nº; o5z,oa5.sa5_5o

Pça. Teixeira de Freitas, s/riª, 1ª andar- Centro. CEP: 45410-000-
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. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 314/2024
' INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 046/2024

JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: Conforme consignado nos documentos encaminhados

pela Secretaria de infraestrutura do Município e autuado sob o processo administrativo de nº

314/2024, trata-se de intenção de contrataão de emresa esecializada a r a Prestaão dos

servios técnicos esecializados de natureza redominantemente intelectual de avaliaão

de arecer emitido e la Secretaria de Perícia Pesuisa e Análise da Procuradoria Geral da

Reública e elaboraão de roetos de estabi/izaão e drenaem de talude em arte da »

seunda ra ia no Distrito de Morro de São Paulo MunicI'io de CairuBa.

Frente aos argumentos apresentados, demonstra-se a necessidade de revisar o parecer emitido

pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise da Procuradoria Geral da República com

proposição de ações de estabilização e drenagem de talude, na área crítica da Segunda Praia,

no Distrito de Morro de São Paulo, Cairu/BA.

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA EAUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO: Em relação

ao documento de formalização de demanda e a autorização da autoridade competente para

abertura de processo de contratação, verifica-se as devidas formalizações encartadas nos autos

ª do processo em epígrafe. —;

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Foi demonstrado,

através de consulta ao setor contábil, a previsão de recursos orçamentários para custear as

despesas com o objeto desta inexigibilidade de licitação.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO: Em análise dos presentes autos, observamos que

foi realizada pela Secretaria de Infraestrutura formalização do pedido de proposta de serviço à

empresa GEOCONSULT ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, Sociedade Empresária

Limitada, com sede na Av. Estrada do Coco, Centro Comercial Ponto, s/n, Km 2, Loja 20 e

, , 21, Bairro Estrada do Coco, Municipio de Lauro de Freitas, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob ,

onº 07.305.744/0OO1—63, apresentada pela Secretaria como empresa de expertise singular no

ramo de especialidade de elaboração de projetos de contenção de talude eáreas de riscos.

É .
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Além disso segue junto aos autos do processo toda a documentação pertinente, que comprova

o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação técnica exígivel, ou seja,

documentos de habilitação juridica, técnica, fiscal, social etrabalhista, atendendo ao artigo 72,
incisos V, da Lei Federal 14.133/2021.

DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Os valores propostos, guardam relação com os valores

praticados conforme registro nas CAT com registro de atestado nº 28920/2019;

BA20150000387; BA20140002502; BA20140002242; BA20140002241 e vários outros juntados

no processo, relativos a serviços similares prestados pela GEOCONSULT ENGENHARIA E

CONSULTORIA LTDA, sob a responsabilidade técnica do profissional indicado a prestar os

serviços, atendendo, assim, preceito do artigo 72, inciso VII, da Lei Federal 14.133/2021.

PARECER TÉCNICO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Face à constatação do .atendimento de

todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, entendemos que há no

A , presente o atendimento dos requisitos formais para a contratação. Sendo assim, entendemos

' que não há impedimento de ordem legal para oacolhimento da postulada inexigibilidade.

Cairu —Bahia, 29 de maio de 2024. '

_Robso a dos Santos
Agente de Contratação

Decreto Municipal nº 1.088 de 18 de janeiro de 2024 ._
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, PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 31412024

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e
Infraestrutura “ *

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação

Ementa: Contratação de Serviços

Tecnicos Especializados. Notória
, Especialização. inviabilidade de_

Competição. Contratação Direta.

> ' Inexigibilidade com base no art. 74,

lll, alinea “b”” da Lei nº 14.133/2021.

Trata o presente de resposta à solicitação formalizada nos autos do processo
administrativo para emissão de parecer juridico favorável ounão quanto à
inexigibilidade de licitação para a contratação para a “prestação dos serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual de avaliação
de parecer emitido pela secretaria de perícia, pesquisa eanálise da Produradoria

Geral da República e elaboração e projetos de estabilização e drenage e
, ' talude em parte da segunda praia no Distrito de Morro de São Paulo, Munici 'o

de Cairu/BA" para utilização no prazo de 07 (sete) meses, ao valor total de R
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39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais), conforme especificação

constante no termo de referência e planilha orçamentária anexos aos autos.

Justifica o solicitante que seu pleito se prende ao fato que a empresa Geoconsult

Engenharia e Consultoria Ltda, inscrita no CNPJ nº 07.305.744/0001-63, é uma

Empresa Profissional com notória especialização na área que se pretende
contratar contando com equipe técnica qualificada no tema que irá operar,

conforme dossiê anexo aos autos, dai porque a inviabilidade de competição que

enseja a inexigibilidade. '

Outrossim, delineia que o preço ofertado se encontra condizente com os

praticados no mercado para esse tipo de serviço.

MÉRITO "

- A regra constitucional insculpida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal
de 1988 estabelece a obrigatoriedade das contratações de obras, serviços,
compras e alienações da Administração Pública serem precedidas de licitação.

No entanto, o referido dispositivo submete a legislação infraconstitucional à

tarefa de excepcionar a regra geral ali estabelecida.

Neste diapasão, foi editada pela União Federal, no uso de sua comp ência

constitucional aLei nº. 14.133/2021, que altera por completo emoderna
temática tratada pela Lei nº 8.666/93,Nque regulamenta o art. 37, XXI, da fF. '
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acima mencionado, inclusive, no que atine as hipóteses de possibilidade para

contratações diretas.

De acordo com os preceitos contidos nos artigos 37, XXI, CF e 11 da Lei

14.133/2021, a licitação pode ser conceituada como sendo um processo

administrativo que objetiva assegurar que a Administração contrate a melhor

proposta disponivel no mercado, sendo respeitado o direito de todo administrado

se candidatar, em igualdade de condições, a ser fornecedor do Estado.

O tema, contudo, ao determinar a regra de contratação através de certame

licitatório, expõe algumas exceções em que se admite a contratação direta

através da Inexigibilidade e da Dispensa.

Abaixo trataremos de forma especifica da hipótese aplicável ao caso concreto

sobre oqual nos debruçamos. V

Da análise de inexigibilidade, no presente caso

Feitas as considerações acima, passemos a analisar se a contratação que se

pretende realizar preenche os requisitos legais exigidos no dispositivo legal que
. ' regulamenta a matéria. _

Oart. 72 eseguintes da Lei nº 14.133/2021 retrata as hipóteses de contrat çõ s
diretas, relatando em seu art. 74 aquelas relativas às possibilidades e
INEXIGIBILIDADE, senão vejamos:



ESTADO D A BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU, SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE COMPRAS. CONTRATOS ELICITACOES

“Art. 74. Éinexigivel a licitação quando inviável acompetição,
e m especial nos casos de:

l - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

. ll - contratação de profissional do setor artistico, diretamente ou por
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica
especializada ou pela opinião pública;

Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos;

b) pareceres, perícias eavaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocinio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

53º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,
considera-se de notória especialização o profissional a

empresa cujo conceito no campo de sua especiali e,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiê ixa,
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publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

5 4º Nas contratações com fundamento no inciso III

do caput deste artigo, évedada asubcontratação de empresas

ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham

justificado a inexigibilidade.

(Grifamos)

Nesse timbre o que verifica é que o «serviço em tela voltado para o esforço
intelectual para prestação de serviço técnico indicado no Processo

Administrativo, pode ser, sem dúvidas, ser enquadrado no inciso lll, alinea
do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, já que depende sobremaneira de esforço
intelectual do contratado, dai extraída a necessária especialização, estando,
pois, ultrapassada aexigência no que diz respeito ànotória especialização, que
encontra-se devidamente configurada com os documentos acostados no dossiê,
convergindo com o conceito inserido no ê 3º do art. 74 da Lei nº. 14.133/2021.

Diante da situação ora em comento, passo aopinar:

Avista de tudo quanto exposto acima, econsiderando aproposta apresentada,
esta procuradoria está convencida de que se encontra nos dentro dos limites da

legislação aplicada ao caso sub examine as condições necessárias àrea ' ção
do contrato de prestação dos serviços acima explicitados com a Munici io e

Cairu -BA, com ainexigibilidade da licitação nos termos da legislação espec '_ca.
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Não há, por conseguinte, impedimento de ordem legal para o acolhimento da

postulação formulada nos autos que vieram à análise.

Por fim, ressalta que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, não

vinculando a administradora em sua decisão, já que analisados apenas os _
caracteres legais, ficando a decisão de mérito acerca da oportunidade,

conveniência, necessidade e viabilidade orçamentária e financeira a cargo da
autoridade competente.

Éo nosso parecer.

S.M.J. l

Cairu - Ba., 29 de maio de 2024 &

_Walter- r oJiíiior dvo ado
C o sultor Juri ico

OA —BA 15. j45
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 314/2024
é? INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04612024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
ii), CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação, apontando conformidade do

processo ao disposto no art. 72, CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que
foram cumpridas as exigências legais, no uso das atribuições que me foram conferidas, em

— especial ao disposto no artigo 72, VIII, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO e
consequentes providências necessárias à contratação detalhada abaixo:

_ Prestação dos serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual de avaliação de
parecer emitido pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e

* Objeto a ser contratado: Análise da Procuradoria Geral da República e
elaboração de projetos de estabilização e drenagem de

. talude em parte da segunda praia no Distrito de Morro de
fiz" São Paulo, Municiio de Cairu/Ba

Sujeito a ser contratado: GEOCONSULT ENGENHARIA E CONSULTORIA
LTDA, Sociedade Empresária Limitada, com sede na Av.
Estrada do Coco, Centro Comercial Ponto Verde, s/n, Km

É“, 2, Loja 20 e 21 , Bairro Estrada do Coco, Município de Lauro
,“ de Freitas, Estado da Bahia —CEP: 42.700-000, inscrita no
:—. C N P J s o b o n º 07 .305 .744 /0001-63

'

, Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que fique-à disposição
do público em sítio eletrônico oficial. ',

.]; Cairu - BA, 03 de junho de 2024.

(j, HILDÉCIO ANTÓ 4 l' ELES FILHO
> Prefeit i .=

r .
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 314/2024

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 046/2024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO a manifestação do Agente de Contratação, apontando conformidade do
processo ao disposto no art. 72, CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que
foram cumpridas as exigências legais, no uso das atribuições que me foram conferidas, em
especial ao disposto no artigo 72, VIII, AUTORIZO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO e
consequentes providências necessárias à contratação detalhada abaixo:

Prestação dos serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual de avaliação de
parecer emitido pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e

Objeto a ser contratado: Análise da Procuradoria Geral da República e
elaboração de projetos de estabilização e drenagem de
talude em parte da segunda praia no Distrito de Morro de
São Paulo, Munici io de Cairu/Ba

sujeito a ser contratado: GEOCONSULT ENGENHARIA E CONSULTORIA
LTDA, Sociedade Empresária Limitada, com sede na Av.
Estrada do Coco, Centro Comercial Ponto Verde, s/n, Km
2, Loja 20 e 21, Bairro Estrada do Coco, Municipio de Lauro
de Freitas, Estado da Bahia - CEP: 42.700-000, inscrita no
C N P J s o b o n º 07.305.744/0001-63

Até 31/12/2024
Valor Total: R$ 39.600,00 trinta e nove mil e seiscentos reais '
Fundamento Leal: art. 74, inciso III, alínea "b" da Lei nº 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 14.133/2021, para que Gque à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.

Cairu - BA, 03 de junho de 2024.

HILDÉCIO ANTÓNIO MEIRELES FILHO
Prefeito Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QOIYNZM2MTE1MDG2NDAOME
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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C O N T R A T O N º 129/2024.

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235.907/0001—44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado neste ato, nos termos do Decreto
Municipal nº 702 de 06/08/2021, pelo Secretário de Infraestrutura Senhor MAURICIO SENA GOMES BORGES, brasileiro,
com endereço residencial na Rua Manoel Adalberto de o. Gui, s/n, Jardim Grimaldi, na cidade de Valença, Estado da Bahia,
CEP 45400-000, portador da cédula de identidade nº 082451226-38, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do
Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 929586725-49, doravante denominado de
CONTRATANTE e do outro lado da avença GEOCONSULT ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, Sociedade
Empresária Limitada, com sede na Av. Estrada do Coco, Centro Comercial Ponto Verde, s/n, Km 2, Loja 20 e 21,
Bairro Estrada do Coco, Município de Lauro de Freitas, Estado da Bahia CEP: 42.700-130_, inscrita no CNPJ sob o nº
07.305.744/00O1-63, neste ato representada pelo senhor FABRICIO NASCIMENTO DE MACEDO, portador da carteira de
identidade com registro de nº 05.942.021-91 expedida pela Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito
no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 915271205-20, residente e domiciliada à, adiante denominado de CONTRATADO,
mediante as condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre d o Processo Administrativo n“ 314/2024, fundamentado e m
inexigibilidade de licitação, tombada sob o nª 046/2024, na forma do disposto no Artigo 74, lll, alínea “b”, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — D O OBJETO

1,1. Constitui objeto do presente contrato a prestação dos serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual de avaliação de parecer emitido pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise da
Procuradoria Geral da República e elaboração de projetos de estabilização e drenagem de talude em parte da
segunda praia no Distrito de Morro de São Paulo, Municipio de Cairu/Ba.

1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrato:

12.1. Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nº 046/2024;

1.2.2. Termo d e Referência.

1.2.3. A proposta comercial PP017-2024-PMC—SEGUNDA PRAlA_RB anexa.

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato,
definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA —DO PREÇO E DAS CONDICOES DE PAGAMENTO

2.1. Pelos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ 39.600,00 (trinta e
nove mil e seiscentos reais), a ser pago R$ 15.000,00 (quinze mil reais) na entrega da Avaliação do Parecer juridico e R$
24.600,00 (vinte e quatro mil e seicentos reais) na entrega final do projeto.

2.2. O valor abrange todas as despesas e custos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas com o objeto
contratual, inclusive as despesas com alimentação, transporte, hospedagem, e todo o material necessário para impressão
de documentos, quando da(s) visita(s) técnica(s) presenciai(s) ao órgão.

2.3. O pagamento será efetuado após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo o fiscalizador
competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS,
da CRF de FGTS, da CNDT, além das certidões de tributos estadual, municipal e federal, sob pena de não pagamento.

2.3.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura
será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerado,
para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.

2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação tinanceira que
Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço.

2.4. Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados, também serão custeados pela
CONTRATADA, estando, desta fomia, inserido no percentual do parágrafo anterior.

2.5. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 124,
da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade
competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eticácia, ser publicado em órgão de imprensa
of ic ia l .

l i l
Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia cnwzu 235307/0001-44 » I I“Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1ª andar —Centro. CEP: 45420-000— ,INEXIGIBIIJDADE u: UCITAÇÃO OGG/2024 -Site: www.cairu.ba.ov.br l '.

Telone:3553—21512122 Página 1/6 I
i º “W ,I



,- ESTADO DA BAHIA )
( PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUv: _nu...“. ...um," SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO

DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇOES
 

 

2.6. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e calculados de
acordo com as disposições especíticas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IPCA.

2.7. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela variação do
porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do
novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

2.8. A Contratada deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.

2.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, tica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento
e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fonnula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga,
I = Indice de compensação financeira = 000016438, assim apurado:

I = (TX) | =

( 6 I 100 ) l = 000016438
365 T X = Percentual d a taxa a n u a l = 6 %

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO EPRAZO DE VIGENCIA

3.1. O regime de execução contratual empreitada por preço unitario.

3,2. Primeira etapa - Entrega da Avaliação do Parecerjuridico.

o Identificação das unidadaes geologicas preponderantes;

o Levantamento do historico dos problemas;

o Identificação de condições predisponentes;

o Avaliação de agentes deflagradores;

— Supervisão da complementação do cadastramento e levantamento topográfo (planiatimétrico) das áreas de
intervenção;

o Indicação de ajuste e complementação do programa de inverstigação geotécnicas;

o Supervisão e avaliação do programa de sondagens a trado, a percussão e rotativa para reconhecimento das
condições geotécnicas do subsolo local;

— Indicação da Coleta de amostras deformadas nas áreas, para caracterização dos materias ocorrentes;

o Indicação da Coleta de amostras indeformadas nas áreas, para execução de ensaios triaxiais elou cisalhamento
direto;

o Mapeamento Geológico de talude rochoso;

a Indicação da Execução de ensaio de solos de campo e de laboratorio;

— Registro fotográfico das condições de campo;

- Avaliação de um parecerjudicial;

3.3. Segunda etapa - Entrega final do projeto basico proposto.

4. CLÁUSULA UARTA —DA cessão TRANSFERENCIA ou SUBCONTRATAÃO

4.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte

5. C L A U S U L A QUINTA - D A S RESPONSABILIDADES

5.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados ã execução do presente contrato, bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5,2. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, contribuições fiscais,

para-fiscais, emolumentos, encargos sociais etodas as despesas incidentes sobre acompra do material, não cendo
. E

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia CNPJ:14 235807/0001-44 - '“ 1Pçaleixeira de Freitas, s/nº, 1º andar- Centro. CEP: 45420-000- â, (INEXIGIBIUDADE os LICITAÇÃO IMG/2024 -siie: www.cairu.ba.ov,br "
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quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos
determinados pela autoridade competente.

5.3. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuizos decorrentes de paralisações na execução dos serviços,
salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na
forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de ate 48 (quarenta e oito) horas da
ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.

5.4. Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu
indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais
e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente excluidos, com o reembolso do
valor que ponrentura tenha sido pago à CONTRATADA.

5.5. A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos, servidores,
equipamentos, programas e material necessário à execução dos serviços

6. CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO DE VIGENCIA E CONDICOES DE RENOVAÇÃO

O presente contrato vigorará pelo periodo de 06 (seis) meses a contar desta data, ou seja, com inicio em 03 de junho de
2024 e término e m 31 d e dezembro d e 2024 .

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o periodo contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da prestação
de serviço, as partes poderão elaborar e celebrar tenno aditivo, prorrogando o presente contrato, nos termos do art 111 da
Lei Federal 14.133/2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE oo PREÇO

7.1. Os preços propostos serão fixos e írreajustáveis pelo período de doze meses da data de apresentação da proposta
de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

7.2. Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M - Indice Geral de Preços do Mercado, decorridos
12 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

8. CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES

A CONTRATADA obriga—se a:

8.1.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especincações deste Termo de Referencia e de sua
proposta.

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por lodo e qualquer dano
causado à Municipio ou qualquer outro beneficiário, devendo ressarcir imediata-mente a Administração em sua
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;

8.1.3. A contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente corn a fatura relativa à
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos fede-rais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT;

8.1.4. Cumprir as exigencias das autoridades públicas;

8.1.5. Manter, durante toda a exceção do contrato, em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8.2. A CONTRATANTE obriga-se a:

8.2.1. A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados,
anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, rmertificando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;

8.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste T T o
de Referência;
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8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;

6.2.6. Fornecer por escrito as infomações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.2.7. Cientiticar o órgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.2.8. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e notificações
expedida.

9. CLAUSULA NONA - DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

9.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão a conta dos recursos orçamentários, constantes de dotações
consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

U N I D A D E G E S T O R A F O N T E P R O J E T O / A T I V I D A D E E L E M E N T O D E D E S P E S A

33.90.35.00.00.000
17/01 500/720 1068/2018 33_9o_39.ºº'00_0º0

9.2. Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente as despesas decorrentes deste contrato,
poderá o saldo orçamentário ser reforçado, confonne art. 60, à 2º, da Lei nº, 4320/64.

1o. CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal, e
sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipoteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas;

b) Atraso no cumprimento da "ordem de serviço";

c) Alteração social ou modificação da finalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial, requeridas ou decretadas;

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do contratante;

10.2. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, apenas, ao pagamento, dos serviços
efetivamente executados, considerando os resultados auferidos.

10.3, Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial, e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.º 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DAS PENALIDADES

11.1. A CONTRATADA sujeitar-se-ã, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às seguintes sanções, graduadas
conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanções civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei 14.133/ZI,
em sua atual redação, apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido.

b) Multas de até:

b1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo dia, ou nos
prazos parciais das Ordens de Fornecimentos, limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 06 (seis) meses, limitadas a
20% do valor da fatura;

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, sem
prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão
contratual;

d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Ente Federativo Contratante, por prazo não superior a 03
(três) anos.

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e
máximo de 06 (seis) anos). '

g)Ovalor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no» . ! l .
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que cessar o motivo que Ihe deu origem.

h) As multas previstas na allnea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou conjuntamente com
outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário.

i) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou serem
deduzidas do valor correspondente ao valor do serviço, após previo processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do Ente Contratante.

j) Os danos e prejuizos serão ressarcidos a contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado da
notificação administrativa à contratada, sob pena de multa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO EVINCULAÇÃO

12.1. O contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e do
seu extrato em sítio eletrônico oncial, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o contratante divulga de
forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e entidades, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data da assinatura do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

13.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
Federal 14.133/2021 , icando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá
a Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

13.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços.

13.3. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

13.4. A verificação da adequação da prestação do senriço deverá ser realizada com base na proposta apresentada e
termo d e referêcia inser to n o au tos .

13.5. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessarias ao nel cumprimento das cláusulas contratuais.

13.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de fonna preventiva, rotineira e
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

13.7. A CONTRATADA poderá apresentarjustiticativa para a prestação do serviço com menor nivel de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente
de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.8. A gestão do presente tenno de contrato será realizada pelo Secretário Municipal de Infraestrutura, o senhor Mauricio
Sena Gomes Borges.

13.9. Conforme determinação do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato será acompanhado e nscalizado pelo
servidor designado pela Administração, o Servidor Jorimar Jorge Souza Britto,

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO EACEITAÃO DO OBJETO

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

14.2. O recebimento deânitivo, ato que concretiza o ateste na execução dos serviços em conformidade com as
exigências contratuais, ocorrerá com a entrega de cada serviço executado, definido no item 1.1 e 2.1, com pagamentos
indepentendes pra cada Nota Fiscal ou Fatura emitida.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE «

15.1. As prerrogativas do contratante reger-se-ão pela disciplina do CAPITULO lV do TÍTULO lll da Lei nº 14.133, de
2 0 2 1 .

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA —DA EXTINÇÃO

16.1 . A extinção do contrato reger-se-á pela disciplina dos CAPÍTULOS VIII eXII do TÍTULO Ill da Lei nª 14.133, de 2021.

16.2. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

162.1. não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia CNPJ:14 235307/0001-44 -
Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1ª andar - centro. CEP: 454204100 -

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO 0436/2024 -Site: www.cairu.ba.ov.br
Telefone: (75) 3653-2151/2122 Página 5/6



filia-ª EsTADo DA BAHIA _ me
;;; ( PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU. “ __ N

"cr...... uuuiniut SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO
' « w , ,

DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS E LICITAÇOES

16.22, desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
sua execução ou por autoridade superior;

, 162.3. caso fortuito ou força maior, regulannente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

16.2.4. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

16.3. A extinção do contrato poderá ser:

16.31. determinada por ato unilateral e escrito do contratante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;

16.32. consensual, por acordo entre os contratantes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse do contratante;

16.33. detenninada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA NULIDADE

17.1. Constatada irregularidade na execução contratual, caso não seja possivel o saneamento, a decisão sobre a
suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se
revelar medida de interesse público, observado o CAPÍTULO XI do TÍTULO lll da Lei nº 14.133, de 2021.

1a. CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA —DAS ALTERAçõEs

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do CAPITULO VII do TITULO Ill da Lei nº 14.133, de
2 0 2 1 .

18.2. O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser fonnulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação.

18.3. A extinção do contrato não contigurará óbice para o reconhecimento do desequilibrio econõmico-nnanceiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OIIIIISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
em demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 —Código de Defesa do Consumidor, e normas e principios gerais dos contratos.

zo. CLÁUSULA VIGÉSIMA _ DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução do contrato
que não possam ser compostos pela utilização dos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias,
observado o CAPÍTULO Xll do TITULO lll da Lei nº 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o instrumento de contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor e fonna, o
qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes..

CªÍTU —Bªhlªi 03 de iunhº de 2024 GEOCONSULT ENGENHARIAÍI AssInadodeIom-Iignaipor

econsuuonr fªszaºrsrrsiiistmzmme
LTDA:07305744000I63 ,,,” ADad5s:2024.07.lI09:I9:32—03'00'

FABRICIO NASCIMENTO DE MACDO
%% ãgããlªs GEOCONSULT ENGENHARIA ECONSULTORIA LTDA

CONTRATAN ººNTRATAºº

Testemunhas:

01 -
No :Jorim Jorge Souza Britto Nome: Jeane ceição da Silva
C nº: 64 83615-68 CPF nº: 052.08 85-60
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CONTRATO N “ 129 /2024 .

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o n.º
14235807/0001-44, sito a Praça Marechal Deodoro. nº. 03. Centro. representado neste ato. nos termos do Decreto
Municipal nª 702 de 06/06/2021, pelo Secretário de Infraestrutura Senhor MAURICIO SENA GOMES BORGES, brasileiro,
com endereço residencial na Rua Manoel Adalberto de o. Gui, s/n, Jardim Grimaldi, na cidade de Valença, Estado da Bahia,
CEP 45400-000, portador da cédula de identidade nº 08.249.226—38, expedida pela Secretaria de Segurança Publica do
Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 920555725-49, doravante denominado de
CONTRATANTE e do outro lado da avença GEOCONSULT ENGENHARIA ECONSULTORIA LTDAuSocIedade
Empresária Limitada, com sede na Av. Estrada do Coco, Centro Comercial Ponto Verde,_s/n,_Km 2, Loja 20 e 21,
Bairro Estrada do Coco, Municipio de Lauro de Freitas, Estado da Bahia CEP: 42100-130, Inscrita no CNPJ sob o nº
07.305.744/0001-63, neste ato representada pelo senhor FABRICIO NASCIMENTO DE MACEDO, portador da carteira de
identidade com registro de nº 05342021-91 expedida pela Secretaria da Segurança Pública doEstado da Bahia, Inscrito
no Cadastro de Pessoas Fisicas sob nº 915271205-20, residente e domiciliada à. adiante denominado de CONTRATADO,
mediante as condições do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo Administrativo nª 314/2024, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, tombada sob o nº 046/2024, na forma do disposto no Artigo 74, lil, alinea “b", da Lei n“
14,133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLAUSULA PRIMEIRA —DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação dos serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual de avaliação de parecer emitido pela Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise da
Procuradoria Geral da República e elaboração de projetos de estabilização e drenagem de talude em parte da
segunda praia no Distrito de Morro de São Paulo, Município de Cairu/Ba.

1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, bem como às disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste contrato:

1.2.1, Proposta da CONTRATANTE referente a INEXIGIBILIDADE Nª 046/2024;

1.2.2. Termo de Referencia.

1.3, Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suhcientes para, em complemento aeste Contrato,
definir asua intenção e, desta fonna, reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

2.1. Pelos serviços ora contratados, aCONTRATANTE pagará àCONTRATADA ovalor total de R$ 39.600,00 (trinta e
nove mil eseiscentos reais), aser pago R$ 15.000,00 (quinze mil reais) na entrega da Avaliação do Parecerjuridico e R$
24.600,00 (vinte e quatro mil e seicentos reais) na entrega final do projeto.

2.2. Ovalor abrange todas as despesas ecustos da CONTRATADA, direta ou indiretamente relacionadas corn oobjeto
contratual, inclusive as despesas com alimentação, transporte, hospedagem, etodo o material necessario para impressão
de documentos, quando da(s) visita(s) técnicas) presenciails) ao órgão.

2.3. Opagamento será efetuado após aprotocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo ofiscalizador
competente. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da CND de INSS,
da CRF de FGTS, da CNDT, alem das certidões de tributos estadual, municipal efederal, sob pena de não pagamento.
2.3.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da fatura
será suspensa para que aCONTRATADA adote as providencias necessárias ã sua correção. Passará a ser considerado,
para efeito de pagamento, adata de reapresentação da fatura, devidamente corrigida.

2.3.2. Nenhum pagamento será efetuado acontratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que
Ihe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito areajuste de preço.
2.4. Os materiais a serem utilizados para realização dos serviços ora contratados. também serão custeados pela
CONTRATADA, estando, desta forma, inserido no percentual do parágrafo anterior.

2.5. _Otermo contratual poderá durante oseu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no art. 124,
da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da autoridade
competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de Imprensa
oâcial.

2.6. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados ecalculados de
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acordo com as disposições especmcas vigentes, editadas pelo Governo Federal, com aplicação do IPCA.

2.7. Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração. os mesmos serão reajustados pela variação do
porcentual resultante da diferença do preço úxado para o dia de apresentação da proposta e o dia da entrada em vigor do
novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto.

2.8. A sociedade de advogados e ser contratada deverà apresentar documento oficial comprovando o reajuste,
acompanhado de requerimento.

2.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto. fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante. entre a data do vencimento
e o efetivo adimplemento da parcela. e calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compensação linancelra = 090016438, assim apurado:

I = (TX) I =

( 6 / 100 ) I = 0.00016438
3 6 5 T X = Percen tua l d a t a x a anua l = 6 %

3. CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO na VIGENCIA

3.1. O regime de execução contratual empreitada por preço unitaria.

3.2. Primeira etapa - Entrega da Avaliação do Parecerjuridico.

o Inndentifocação das unidadaes geologicas preponderantes;

o Levantamento do historico dos problemas;

' —Indentincação de condições predisponentes;

' n Avaliação de agentes deflagradores; _
o Subpervisão da complementação do cadastramento e levantamento lopográto (planiatimetrico) das áreas de

Intervenção;

- Indicação de ajuste e complementação do programa de inverstigação geotécnicos; *

o Supervisão e avaliação do programa de sondagens a trado. a percussão e rotativa para reconhecimento das
_ condições geotécnicos do subsolo local;

- Indicação da Coleta de amostras delonnadas nas àreas. para caracterização dos materias ocorrentes;

- Indicação da Coleta de amostras indeformadas nes áreas. para execução de ensaios triaxiais elou cisalhamento
direto;

- Mapeamento Geológico de talude rochoso;

o Indicação da Execução de ensaio de solos de campo e de laboratorio;

e Registro Iotográhco das condições de campo;

- Avaliaçao de um parecerludidal;

3.3. Segunda etapa - Entrega final do projeto básico proposto.

4. CLÁUSULA UARTA - DA CESSÃO TRANSFERENCIA OU SUBCONTRATAAO

4.1 0 presente contrato não poderá ser ohlelo de cessão, transferencia ou subcontratação, no todo ou em parte

5. CLAUSULA QUINTA — D A S RESPONSABILIDADES

5.1. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente contrato. bem como qualquer dano causado à CONTRATANTE ou a terceiros
em decorrência de alo da CONTRATADA. de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2. A CONTRATADA declara haver levado em conta. na apresentação de sua proposta. os tributos. contribuições liscais.
para-Iiscais. emolumentos. encargos sociais e todas as despesas incidentes sobre a compra do material. nâp cabendo
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quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para eleito de solicitar revisão de preços por recolhimentos
determinados pela autoridade competente.

5.3. A CONTRATADA responderá por todos os danos e prejuizos decorrentes de paralisações na execução dos serviços,
salvo na ocorrência de caso fortuito ou de força maior. sem que haja culpa da CONTRATADA, devidamente apurados na
forma da legislação vigente, quando comunicados à CONTRATANTE no prazo de até 45 (quarenta e oito) horas da
ocorrência, ou por ordem expressa e escrita da CONTRATANTE.

5.4. Ficando comprovado, depois do negocio realizado e antes da entrega do objeto que a CONTRATADA acresceu
indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos, encargos, emolumentos, contribuições Fiscais
e para-fiscais não incidentes sobre a compra efetuada, tais valores serão imediatamente excluidos, com o reembolso do
valor que porventura tenha sido pago à CONTRATADA.

5.5. A CONTRATANTE colocará à disposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os documentos, servidores,
equipamentos, programas e material necessario à execução dos serviços

6. CLÁUSULA SEXTA —DO PRAZO DE VIGENCIA ECONDIÇOES DE RENOVAÇÃO

O presente contrato vigorará pelo periodo de 06 (seis) meses a contar desta data, ou seja, com inicio em 03 de junho de
2 0 2 4 e te rm ino e m 31 d e d e z e m b r o d e 2024.

Parágrafo Primeiro - Transcorrido o período contratual e havendo interesse entre as partes na continuidade da locação,
as partes poderão elaborar e celebrar terrno aditivo, prorrogando o presente contrato. nos termos do art 111 da Lei Federal
14.133 /2021.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE oo PREÇO

7.1. Os preços propostos serão nxos e irreajustaveis pelo período de doze meses da data de apresentação da proposta
de preços ou do orçamento, exceto quando tratar-se de situações previstas na Lei.

7.2. Os reajustes, quando devidos, deverão ser calculados pelo IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado, decorridos
12 (doze) meses da data de apresentação da contratação.

B. CLAUSULA OITAVA —DAS OBRIGAÇOES

A CONTRATADA obriga-se a:

B.1,1. A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme especincações deste Termo de Referência e de sua
proposta.

8.1.2, ResponsabíIizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Municipio ou qualquer outro beneâciário, _devendo ressarcir imediata-mente a Administração em sua
integralidade. ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;

8.1.3. Acontratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com afatura relativa à
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-va de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos fede-rais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS —" CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT;

8.1.4. Cumprir as exigências das autoridades públicas;

8.1.5. Manter, durante toda a exceção do contrato. em conformidade com as obrigações as-sumidas, todas as condições
de habilitação e quaiiãcação exigidas na contratação;

8.2. A CONTRATANTE obriga-se a:

8.2.1. A CONTRATANTE devera exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os temtos de sua proposta;

8.2.2. Exercer o acompanhamento e a liscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos. eencaminhando os apontamentos àautoridade competente para as providencias cabíveis;
5.2.3. Notincar a Contratada por escrito da ocorrencia de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. certincando-se que as soluções por ela propostas
sejam as mais adequadas;

8.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço. no prazo e condições estabelecidas neste Termo
de Referência:
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8.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada. no que couber,

8.2.6. Fornecer por escrito as infomações necessarias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

82,7. Cientificar o orgão de representação judicial desta instituição para adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento
das obrigações pela Contratada:

82,8. Arquivar, dentre outros documentos. orçamentos. termos de recebimento. aditamentos, relatorios e notificações expedida.

9. CLAUSULA NONA- DAS DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS

9.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários. constantes de dotações
consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

U N I D A D E GESTORA F O N T E PROJETOIATIVIDADE ELEMENTO D E DESPESA

33.90.35.00.00.000
17101 soonzo 1.06BI2.018 33_9o_39_oº4oo_noº

9.2. Na hipótese de necessidade de reforço de empenho para fazer frente às despesas decorrentes deste contrato,
poderá o saldo orçamentário ser reforçado. conforme art. 60. 5 2º, da Lei nº. 4.320/64.

10. CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. Este contrato podera ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo legal, e
sem que assista a contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses:

a) inadimplemento pela contratada de quaisquer das clausulas e condições aqui estabelecidas:

b) Atraso no cumprimento da “ordern de serviço“;

c) Alteração social ou modificação da inalidade da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

d) Falência, ou insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial. requeridas ou decretadas:

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes. sem prévia e escrita autorização do contratante;

10.2. Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada tera direito. apenas. ao pagamento. dos serviços
efetivamente executados. considerando os resultados auferidos.

10.3. Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou
extrajudicial. e sem prejuizo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos arts. 155 e 156 da Lei n.“ mica/2021,

10.4. Na hipótese de rescisão unilateral pela CONTRATANTE, sem que a CONTRATADA tenha concorrido para este Em.
serão devidos os valores ajustados a titulo de honorários advocatícios pela execução do contrato até a data de extinção,
em razão não interior a 10% (dez inteiros percentuais) daqueles previstos na clausula quarta.

10.5. A CONTRATADA ainda fará jus a percepção de honorários decorrentes das medidas judiciais patrocinadas pela
CONTRATADA que resultarem no recebimento de valores elou direitos, sendo Exado seu valor nos percentuais minimos -
definidos no art. 85. 5 3º, do Código da Processo Civil

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DAS PENALIDADES

11.1. A CONTRATADA sujeitar-se-é, no caso de inadimplemento de suas obrigações, as seguintes sanções. graduados
conforma a gravidade da infração, sern prejuizo de sanções civis e criminais. se tor o caso. de acordo com a Lei 14.133/ZL
em sua atual redação. apurado em processo administrativo, garantida a ampla defesa o o contraditório constitucional:

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, pala as quais haja concorrido.
b) Multas de ate:

b1) 0.20% (virlte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de au-aso no prazo contratual. até o trigésimo die. ou nos
prazos parciais das Ordens de Fornecimentos. limitadas a 20% do valor da fatura;

b2) 0.40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a06 (seis) meses, limitadas a
20% do valor da fatura:

b3) multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse contrato.

c) A multa dobrarà a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato. sem
prejuizos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão
contratual;
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